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PORTARIADEINSTAUjlAÇÃODE
PKOÇEPiMKNTO ADMiNiSTKATJVO

,'''\... O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE
.JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA -- NtJCLEO ITABORAI, no exercício das
atribuições conferidas pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lei
Federal n. 8.625/93 e art. 34, VI da Lei Complementar Estadual n. 106/03, com fulcro
na Lei Federal n. 7.347/85, na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução GPGJ n'
2.227/20]8 RESOLVE promover a instauração de PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO, na forma que segue.
MPRJ n': 2019.00978793 j"optaria n 179/2019 Prazo: 01 (um) ano

J

Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente.

4

]

Assiihto/Ementa. (Código: IQl10): , Meio Ambiente. Apurar o cü@Primeüto da l
obrigação contiçla no item 5.3.3 dlii cláusula segunda do TAC pacçu:ado entre o
MP'RJ, a PXT$QBB4.$, g iNcA e o Estado. do Rio de Janeiro nos autos da ação civil
púb:l:jca n'. 0:Q099i9-i2.2ü,íi.8.í9.0õ23. A PE'rROBB.A:$. BQ:item 5.3.3) Em:relação à
CQndili:iQn@ntç 2:1 , 44 c14ysy:lê sçgy114$.. Qblj:gQILue :q: "r. . .Jímp/eme /ar, em conrínzífdade
ao j(í reà/fzddo, õ .Programa de .Móüí/oramen/o dos Mcznguezais, dêve#do /nc/uff' 120

moq.i/ófamenro dois sçdímenfos o parómefroi Gorros/?'ano/ e co/es/ero/, aa ,prazo de
S#0 rÕ 1 4e4fbsJ día+, cóãfadaí da #om /oga(ão da 7,4C".
Origem: Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023
Recta mante(s): De ofício.
Reclamado(s): PETROBRAS, INCA e Estado do Rio de Janeiro
Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC l DO COMPERJ
Para tanto, determina-se.
1. Registre-se e autue-se(art. 15 c/c70, leart. 16, $ 1'. Resol.GPGJ 2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP (art. I', Resol. GPGJ/CGMP 02/2010);
3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro próprio deste órgão

ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1, Reso1. 2.227/18);
Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório jp'i'íial
investigação.

de

\

T]ÀG

de setembpZo de 2019.
Edifício Double Placa OÍJice, Rua Jogo

Caetano, 207, salas 606/6Q7. Centro.
ltaborai, RJ (CEP:24.800- 113)

Tel. 2645-695Q
CONÇAl:UZS VERÁS COMES
Promotor de Justiça
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 179/2019

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus
impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica UPB (objeto do IC
314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 314/09) e o abalo na'--
estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, confomle apurado
no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeto do IC 3 14/09
e IC 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 3]4/09 e IC 132/13); (v) a
adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ótica ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os intra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ
(objeto do IC 1 26/13);

CONSIDEjiANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério
Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Termo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de solução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SEAS e INEA, passou a participar das tratativas para o
TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do nqEA,
da SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC
no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Govemador,
do Presidente da Petrobras. do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas
na questão, sendo certo que o acordo já foi homologado pelo juízo da I' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, no dia 13/08/2019;

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de
obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO
RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especiHlcada naquele instrumento ;

CONSIDEjiANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta Promotoria,
fiscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC, sendo certo que,
diante da complexidade e da quantidade dos compromissos. tomados, este órg#) de execução
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entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
especíHlco para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
confomle promoção datada de 03/09/201 9;

CONSIDERANDO que, assim, o presente PA tem Dor obieto apurar o
cumprimento da obrigação contida no item 5.3.3) Em re]ação à condicionante 2], d8
çlãJ!$J!!+ $çgpnda, do termo de ajust4D!eBtQ (!& çeBd!!t4 pactuado entre o MPRJ, a
PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'
000991 9-1 2.2018.8.19.0023, que possui a seguinte redação:

é-,) .5.3.3) .Em relação às caadlcüaawízs 2-Z -
ao ./á l"ea/fiado, a Programa de

deve/?do ínó/zlfr /zo manfloramenfo dos
cop/"oiü'ano/ e co/es/era/, fzo praga de i00

da /zona/oração do 7HC".

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da
ação civil pública especificada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensejaram a sua propositura;

CONSIDERANDO que ''Todos /êm dure//o ao meio amó/en/e
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
vida, impondo-se ao Poder Público e à cotetividade o dever de defenda-to e preserva-lo para
as presentes e futuras gerações'', sendo ce \o que ''para assegurar a efeti-cidade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - ncigir, na forma da tei, para instalação de obra ou
atividade potencialmente causadora de signiPcativa degradação do meio ambiente, estudo
prév/o de //npac/o amó/enfa/, a gz/e se dará pub//cidade '', nos tempos do que dispõe o aN.
225, capuz e $ 1', inciso IV, da CRFB;

-;"""'\

CONSIDERANDO que, segundo o art. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
\ 141\ 1 " 0 procedimento administrativo é o instrumettto próprio da atividade-Jlm destinado
a: l acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado'' \

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/1 8, ''O proced/men/o ad/n/n/s/raí/vo é o /ns/rz/men/o
próprio da atividade-$m destinctdo a: J - clcompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
de ajustamento de conduta celebrado judicialmente'' ,

CONSIDEjiANDO, destarte, o objetivo Institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamento jurídico (art. 127, capa//,
CRFB/88);

CONSIDERANDO que é dever do Ministério Público prot#over o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do patrimêJlio-iajiblico e social/do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, cPRs@ante o zitt,.....129, iWc. 111, da
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Constituição da República;

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e 129, 111 da
CRFB/88, art. 173, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82, inciso
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo. com a finalidade de obter informações
sobre o efetivo cumprimento dos itens antes especificados do termo de ajustamento de
conduta celebrado.

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências: "'

1. Autuar o presente, com cópia do tempo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023,
bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/19;

{1. Oficiar à PETROBRAS, dando ciência da instauração do presente
procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrigação, cujo cumprimento ora se fiscaliza,
qual seja, de 500 (quinhentos) dias contados da homologação do TAC, seja
remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela;

111. Com a chegada da resposta ao item anterior, caso a PETROBRAS informe
que atendeu à obrigação (encaminhando a documentação necessária), oficie-
se ao INEA/SEAS, solicitando informar se o compromissado atendeu
satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental,
sendo certo que a resposta do ente estadual deve vir instruída com as
informações e documentos exigidos nas c]áusu]as 6.2.] , 6.2.2 da cláusula
terceira do TAC;

}v. Com a chegada da resposta ao item 11, remeta-se o feito ao GATE, via SEI,
solicitando informar se o compromissado atendeu satisfatoriamente à
obrigação assumida, do ponto de vista técnico ambiental;

v. Oficiar ao Estado do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria de Estado
de Ambiente e Sustentabilidade (SEAS) e Instituto Estadual do
Ambiente (INEA) dando ciência da instauração do presente procedimento
administrativo e de seu respectivo objeto, solicitandol que, no prazo
estabelecido na obrigação, qual sda, 500 (quinhentos) filas contados da
homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria (p#ferencialmente já
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fazendo referência ao presente PA) as informações e documentos
probatórios do adimplemento da obrigação em tela;

VI. Remeter ao CAO Ambiente cópia da presente Portaria, em cumprimento
ao detemiinado pelo

Autos devolvidos do Gabinete do Promotor e r$eebidos nesta
Secretaria na presente data. iÊli

Itaboraí, ;lÉc/=lÍIÁ:dí-l ':
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©a$ Ministérlc} f'úblico do Estado do Rio de Janeiro
2' PRObiQTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

NÜCLEOITABORAÍ

Ref.: Ação Civil Pública n' 99â9-112.2Qltl.$1$.0023

\.

1) f©HqlSTÉRIO PÚIBLICQ: D© ESTADO DO RIO DE .XANEÍRO, inscrito no
Cí4PJ sob o n' 28.305.936/0001-40, presentado pela Promotor de Justiça TRAGO
GCi'e:=AL\.TS VERÁS GObíES, mialHclla 3225, ütnlar da 2' Pramotoria de Tutela
Ccletlv-a do Núcleo ltaboraí, ói-gãa de execução COH sede na Rua Liajane Carvalho da
Sii-a, Lote B, Quadra 22, Naaçi]ândia - ]ltaboraí/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000,
do :'EcvRHte denominado de MPRJ, como com,promitente; g"

&

Ê
8

g
E

2) ESTAI)D DO RIO DE J.4.NEIR{), ente federativo, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNE'.f sob o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado
pela Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade (SEAS), çom endereço na
A..'e:nada Venezuela, 110 - Saúde, Riü de .Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretária .A.NA LUCIA DE SOUZA S.\NTOR.O e do Govemadar do Estado do Rio
de Janeiro WILSON ROSÉ 'NETZEL, doravante denominado ERJ, como
ccn?loínitente em relação à ?e abi.as e como compromissário em relação ao MPRJ;

3) [N$1TITÍITO ESTADUAL; ]-$O A.b]íBIE]VTE, autarquia est:aduar inscrita no
Ct:['J/'RJ ]0.598.957/0001-3S, com sede na .A.peDIda Venezue]a n. 1 ]0, Saúde, no Rio

de Jaileãro, representado por $eu Residente CILAUDIO BARCEI,OS OUTRA, e pelo
Dãt:í:o!- de Licenciamento Ambiental, AI,E:}(IAlf ODRE CRUZ, doravante INCA, como
cc'nipromitegüte em relação à í'euobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

4) !'ETR.ÓLEO BRASILEIRO $/A - PRTR©BRAS, sociedade de
ins=üta no CNPJ/MF sob o n' 33.{)00.167./0001-01, cam sede na Av.
Ch11e, n' 65, Centro, Rio de Janeiro:, repõe .enfada pelo seu Presidente,
CUl~li{,q CASTELLO BRANCA, com domicílio proHíssional nesta capital,
Pl;'TR:OBRAS, coma compromissália l
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empreendimentos : (i) Unidade ?e;J-oquímica Básica -- UPB (objeto dc IC 3 14 'e}9)l (ii)
Estrada Principal de Acesso ao COM.PER.} (objeto do IC 3 14/09) e o abalo na e tintura

dos iinóvels dos morada;res de Alto do laca, Sambaetiba, ltaboraí, causado por

cumulativos e sinéi-Bicos, bem come suas medidas mitigatórias e compens oíim, sob
a ética ambiental, urbanística, sclcial D eçonãmica, de todos os inca e exl=amums

empreendimentos que compõem o COMPIERJ (abjeto do IC i26/13);

CONSIDERANI)O que a citada .ACP hi aluizaá com base nas hvestigaç:3es !evadas

a cabo pela MPRJ por meio do Inquénío Civi! =!.' 3]4/09 (MPRJ 20080G2Ü0748),
Inquérito Civil n.' 132/13 (MPRJ 2Gl30 12118:$30), Inquérito Civil n.' 161.'1.S [MPm
20150067759), Inquérito Civil n.' 126/13 (M.PRj 201301201999) e ]i]quéfiío =ivi] n'
34/20i4(MPRJ 201400277033); '

CONSIDERANDO) que a 3arragem dío Gu.aplaçu (Dueto do IC 3 14/09 e IC 132/13) é
um empreendimento que consiste nê implantação da barragem no Ria Gb.afiar;u Gom
vistas à ampliação da ofega de ág\la para a Região do Leste Fluminense, lacaíl.fado no
município de Cachoeiras de h4acaçü, a pretexto da previsão do adensamento
populacional da região por comia da implantação do COMPERJ 3 Outros

empreendimentos, cenário original que se reduzbá em decorrência da re\;leão do
tamanho do empreendimento;

''\.

CONSIDERANI)© que as Danes concordam em não realizar a Barragem \ieb~
Guapiaçu como uma medida mãtiga.teria e compensatória decorrente (}Ê)KNh

empreendimento COMPERJ, ao menos até çvenMal resultado do estudo do reforço N
hídrico;

Z
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CONSIDERANDO que, como objeto específico da ACP em tela, foram fomlulados
pedidos de medidas de compensação/reparação, mitigação e recuperação ambiental em
razão dos fatos apurados no IC 126/13, ou seja, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos ates administrativos autorizativos, em especial no que toca:
à adequação da previsão e avaliação dos ünpactos cumulativos e sinérgicos, bem como
suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem a
COMPERJ;

''\. CONSIDERANDO o acórdão pro]atado pe]a Oitava Turma Especializada do Tribuna]
Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, no dia 05/06/2019, julgou procedente o pedido do Ministério
Público Federal para deslocar a competência do licenciamento ambiental do
COMPERJ para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos da ação n' 2013.02.01.006894-8 (CNJ 0000503-
53.2008.4.02.5 107), perante o Tribunal Regional Federal da 2' Região, ficou decidida
a '' ...suspensão dos efeitos da sentença proferida nos autos da ação civil pública n'
0000503-S3.2008.4.02.5107 (2008.51.07.000S03-2). até o trânsito em julgado da
mesma ou do acórdão que iutear recurso de apelação se interDosto" :

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judicial quanto à competência, o
IBAMA realizou a delegação cautelar do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INCA, na forma do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e ans. 4', incisa V, e 5', ambos da Lei
Complementar n' 140/201 1; .-

CONSIDERANDO que o presente Tempo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta - TAC tem como âlnalidade põr fim à ACP 9919-12.2018.819.0023, e
contempla todas as obrigações necessárias ao adimplemento das obrigações do
licenciamento ambiental dos empreendimentos em tela e outras medidas mitigatóribõ ç
compensatórias, excluindo-se aquelas as quais a Compromissária logrou êxito Xm\,'
comprovar já ter cumprindo, bem como alguns pedidos correlatos de outras ACPs qiS\..\h
versam sobre o COMPERJ, confomle expressamente ressalvado nas cláusulas v
seguintes;
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 'l'UTELA COLETIVA DO
NÜCLEOITABORAI

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/201 1 foi celebrado tendo como objeto

a formalização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras
atividades relacionadas, decorrentes das medidas mitigatórias e compen.satórias do
empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e
Cláusulas do TCA celebrado çom o IEF/RJ (atual INEA), Cláusula Segunda (Item l),
Cláusula Terceha (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta (Item 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às
medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.] da LP n' n' FE013990 constantes do Tempo de
Referência -- TR, criado pela Portaria nqEA n' 43/2009;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comunicada sobre a rescisão unilateral
do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Oficio SEA/SE n' 292/2018, onde 6oi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Oãcio SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS
propôs que fosse celebrado um Temia de Compromisso de Restauração Florestal

(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/201 8 protocolada em 24/08/20 1 8;

CONSIDERANDO que a PE'lROBRAS, SMAS e INEA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeko previsto na legislação vigente pua
viabilizar a restauração florestal;

CONSl])ORANDO a Lei n' 6.572, de 31/10/2013, que dispõe sobre a compensação
devida pelo empreendedor responsável por atividade de significativo impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a conüibuição por serviços
ecossistêmicos nos termos da Lei Federal 9.985/00 e dá outras providências;

CONSIDERANDO a disposto na Resolução SEAS n' 12/2019, em especial seu art.
6', $ 1', que regulamenta o mecanismo financeiro de compensação florestal
nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n' 6.572/20

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INEA n' 654 de 23/10/2017.

estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da
referente à compensação de que trata o art. 3'-B da Lei n' 6.572/20 13, introduzido pela
Lei n' 7.061/2015, e dá outras providências;
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NÜCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 -- EABM-ASJUR/SEA da Assessoria

Jurídica da SEAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para
cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que sejam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas m4oritariamente em áreas intimas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão; '

CONSIDERANDO que, em que pese os diplomas nomlativos acima mencionados
que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotoria de Tutela Coletiva do Núcleo

ltaboraí, de comia geral, não concorda com a tese de monetização da obrigação de
revegetação, eis que entende que todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador) deve realizar diretamente e f/z na/ura toda a sua

obrigação de restauração. Assim, o MPRJ entende que qualquer legislação
inõaconstitucional que substitua aprioristicamente a obrigação do empreendedor de

promover a revegetação fn na/zzra por obrigação de pagar quantia certa(ainda que sda
depósito no FECAM com utilização necessária em restauração florestal) viola o art.
225 da Constituição da República e desnatura os princípios constitucionais ambientais.

Ocorre que, no caso concreto, diante do amplíssimo objeto da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Compromissários, em sede de acordo, concordaram com
diversas teses do MPRJ, esta Promotoria (repete-se: apenas neste caso concreto)
flexibilizou seu entendimento jurídico sobre a possibilidade de monetização da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo
compromisso adicional por parte da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
hectares, confomie cláusulas seguintes, em especial item 5. 1. 1 1 .2;

CIONSIDERANDO que nos anos de 2012 e 2013 foram apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do ".AZo/zz'foramezz/a de Indícadorei Socíoec07 ómícos do ánpacío
io COMPERJ sobre os Municípios da Região de In$uência'', em altend\Beata às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE013990;

CONSIDERANDO que nos citados estudos, em que se realizou
sistema de coleta e tratamento de esgoto de ltaboraí e Maricá, restou
ante a carência na inõaestrutwa de saneamento destes dois

esforços do Poder Público em implantar melhoras nesse

incremento e adensamento populacional decorrentes da instalação e da operação do
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou
do Parecer do INEA que subsidiou a emissão da Licença de Instalação n' IN001540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 foram celebrados, entre a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INEA e a Fundação Bio-Rio, os convénios
6000.0074451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implantação de
sistemas de esgotamento sanitário nos municípios de ltaboraí e Maricá,
respectivamente. Esses convénios foram iniciados quando da sua assinatura e foram
encenados por decurso de prazo em 01.11.2014, para o município de Maricá, e
30.01.2015, para o município de ltaboraí, seja a conclusão do objeto e com saldo
remanescente. Também eln 30.03.2012, foi celebrado, entre a PETROBRAS, SEA,
INEA e Fundação Bio-Rio, o convênio 6000.0074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu. Este convênio foi iniciado quando da sua assinatura e
encerrado por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo
remanescente, tendo sido realizado apenas o prqeto, e cqas obras não foram iniciadas,
devido a não emissão da licença de instalação pelo órgão ambiental;

CONSIDERANDO que se encontra em trâmite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação
de cobrança proposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Ilha do Governador declinado a sua competência para o aludido Juízo Fazendário, no
entendimento de que a SEAS e o INEA deveriam integrar o polo passivo da referida
açao;

l Confira-se o que constou do aludido estudo:
[...] entre os ãüos 2000 e 2012, o

pemianentes urbanos com acesso à rede
pequena melhora, sendo inferiores ao
de Desenvoiümento do Leste Fluminengé
obras de captação e distribuição de água, a Prefeitura também está implantando rede de águas pluviais em
algwnas ruas.
Nas áreas não atendidas do município, a
nas nms ou nos cursos d'água. É importante ressaltar que. como nãa
não se pode considerar que no município exista
"t...] entre os anãs 2000 e 2012, o
pemianentes urbanos com acesso à
representa uma pequena melhora, e
distante de atingir sua meta de 23,1 6%"
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CONSIDERANDO que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no
âmbito dos Convénios para construção do sistema de esgotamento sanitário em
ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Maricá e da Bagagem de Guapiaçu -
Reforço Hídrico (Processo n' 0286071-57.2016.8.19.0001) e de uma reconvenção
neste referido processo;

CONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a redação contida na petição
hliçial', mas sim a redação dada pela Deliberação COCA 6,019/201 6, que detemlinou
ao INCA a revisão e a uniõlcação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
Averbação n' AVB001306 da Licença de Instalação n' 001540/2009, ora banscrita:
32 - Executar e concluir as intewettções previstas nos cottvêttios 6000.0074452.12.4

e 60Q0. 0074451.12.4, referente à implantação dos sistemas de çggglgmgBlg gglüãrio

dos municípios de Maricá e lüborai. incluindo escapo adicional relativo a Maricâ e
Itaborai, de acordo com estudo de concepção a ser apresentado pela SEA, com
posterior repense pela. SEA dos ativos aos titulares dos serviços de saneamento básico
que serão os respomdveis pela operação dos sistemas, bem como ÇQ!!BlbBil Para a

abjeto do Convênio
6000.Q074450. 12.4, obedecendo o limite máümo de RS 410. 00a.000,00 (quatrocentas
e dez milhões de t'Cais), resultante da readequação dm anteriores condicionantes 32 e

34 para os ittvestimentos citado; nesta condicionante, computador os valores jà
aplicados naquela condicionantes, e os custos diremos e indiretos a serem suportados
pelaPETROBRAS'';

CONSIDERANDO que o Esgotamento Sanitário de ltaboraí e Maricá é a ação
prioritária e fundamental porque já foram iniciadas e seu abandono se traduziria em
dano ao erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

CONSIDERANDO o que dispõe a condicionante 33: "tl/H/fiar nai processos
industriais do COMPERJ uctusivamente água de re-uso origittãrias de Estações de

z A condicionante 32 na forma posta na petição inicial, possuía a seguinte redução: "32-
250.000.000,00(duzentos e cinquenta milhões de reais) na construção da Baiíagem
do Rio Guapiaçu visando o incnmcnto da vazão do Rio Macaçu em mais 5 m3/s.
custeio das desapropriações necessárias e implantação de um Plano de Proteção da Arca de Entomo
Reservatório, confomle proUetos que serão 6omwidos pela SEA/INCA", conÊomie Deliberação
5.386,de 16/G8/20tl.

] Condicionante 21 da LP FE 013990: "Considemr no licenciamento do emissário submarino a implantação de
sistema de esgotamento smitário pam atender a Kgião que seú cortada pela parte terrestre do emissário"
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I'ratamento de Esgoto - ETE, à exceção daqueles processos que comprovadamente
não possam raiar água de re-u.ço" e que apesar do contrato õimlado em 25/1 1/2013
com a CEDAM -- Companhia de Agua e Esgoto do Rio de Janeiro, para que esta,
através da Estação de Tratamento de Agua -- ETA do Guandu começa para a
PETROBRAS a água de reuso inicialmente prevista, não estará disponível para
fomecimento para a partida da UPGN(Unidade de Processamento de Gás Natuml),
cuja previsão de início de operação é ao final de 2020,bem como para os anos
posteriores;

CONSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Comissão Estadual de Controle Ambiental
- CECA, por meio da DELIBERAÇÃO CECA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, determinando que a PE'IROBRAS apresente ao INCA, um Estudo
Hídrico Complementar abordando possíveis soluções para Q suprimento de água do
COMPERJ, o que também é postulado na ACP;

CONSIDERANDO a necessidade de prazo pua elaboração do estudo suficiente pela
PETROBRAS após a aprovação do Temia de Referência pelo INCA;

CONSH)ERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS protocolou no INEA a Carta
PRGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Termo de Referência de Estudo Hídrico
Complementar, em atendimento à Deliberação CECA N' 6. 1 02;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 6oi recebido pela PETROBRAS a Notiüícação
dolINEA GEI,IRfiNOT/0109'«64 solicitando revisão do referido Texto de

Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolos no INEA a Carta
PRGE/SGP/LA 1 12/2018 apresentando as revisões solicitadas;

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PETROBRAS a Notificação
do INCA GELIRHNOT/01096952 solicitando nova revisão do aludido Temia de
Referência e que em 05/12/2018 a PE'EROBRAS protocolou no INEA a Carta
SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas;

/
CONSIDERANDO que em 09/04/2019 foi recebida pela PETROBRAS a NotificàçâQ
do INEA GELIRHNOT/01096952, aprovando o Temia de Referência, condor;i@
parecer Técnico n' 142/2019/SEORH;

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensos até
manifestação fomial do INEA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;
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CONSIDERANDO que também em conüapartida à transferência de ativos à CEDAM
e à obra realizada pela PETROBRAS, houve reforço hídãco de água potável para a
população de ltaboraí de 50 lidos por segundo;

CONS]DERANDO a necessidade de uma solução de fomecimento de água que
viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemiita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543
para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,
interligando o complexo à BR493;

::',.....;.''

CONSIDERANDO que a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao
Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de
extensão, interligando a complexo à BR-493;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e
vem sendo utilizada, prioritariamente, a Estrada Sul, que substituiu a utilização da
Estrada S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na estrutura de alguns imóveis, coníomie IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendimento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP
equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP IN001543,
que versa sobre cronograma de desapropJ:caÇÕes, que este foi apresentado dentro do
Programa de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado
quando da solicitação da Licença de Instalação da Estrada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo para resgate de tais informações;

\..\

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao
cronograma de efetivação das desapropriações em 300 (trezentos) dias
homologação, pais será necessário realizar um resgate destes dados, já que
feita extrdudicial e outra parte judicialmente;

'S- Apl'isentar na ocasião do reqwritnePtta de Ll:
S.4 -- Crottogt'aTna para a ilfetivação dm duapl'opt'cações que se$zerem necusãi'ias à iniplatllação da radowia;

10
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CONSIDERANDO que a Estrada para Transporte de Equipamentos Especiais,

denominada USOS (Urra Heavy Over Size, objeto do IC 314/09 e IC 161/15) é um
empreendimento que consiste em uma via destinada ao üáfego de veículos pesados,
possuindo apmximadamente ]8 quilómetros de extensão, atravessando várias

comunidades que compõem o Complexo do Salgueiro, no Município de São Gonçalo.
A Estrada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira
(Município de São Gonçalo)" à via projetada para acesso ao COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altura do km 7, no Distinto de ltambí
(Município de ltaboraí), fazendo parte do denominado "Sistema USOS";

CONSIDERANDO que a PETROBRAS procurou dar atendimento à condicionante

12' da LP IN 019084 realizando um çonvênio com o Município de São Gonçalo onde
estava prevista a transferência do SISTEMA DE UHOS para o Município;

CONSIDERANDO que através da Carta AB-PG]/COMPERJ 0018/2015 realizou a
transferência de posse da Infraestrutura da USOS para a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que conforme Convênio de Cooperação celebrado com o

Município de São Gonçalo para a viabilização da implantação da via, estava previsto
no item 2. 1.4 o repassa da via ao Município:

Repassar parca o MUNICIPK) DE SÃO GONÇJ{LO após a
implantação da Via de üansporte dois Equipamento Especiais do
1=0MPERJ a infraestrutura que será realizada unte Município

pelo Projeto PETROBRAS, em con$ortnidade caIR o objeto do
prwente CONVÉNIO, para que seja adequada e ampliada, visando
à implantação do Prometo Porto da Praia da Beira;"

CONSIDERANDO que o Município de São Gonçalo e o Governo do Estado do Rio

de Janeiro, emitiram os Decretos n' 115/2011 e 43.472/2012, respectivamente,
Declaração de Utilidade Pública para fins de construção da via, evidenciando o
interesse público pela via;

" doar ao poder público, conto ntedida sociaambiental, o
rodoyiQ de acesso. após atei\didw as ttecessidades
inlplat\!anão do COMPERJ, col\fornte condições
celebrado com o Estado. em até 180 dias após a

#



Ministério Público do Estado :do Rio de Janeiro
Z' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

NÚCLEOITABORAI

CONSIDERANDO que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse
na utilização da referida Estrada USOS para passagem de equipamentos pesados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

de Centro de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,
em São Gonçalo, que resultou de UH investimento de cerca de R$ 20.000.000,00

(vinte milhões reais) pela PETROBRAS;

CONSIDERANDO que a eventual destruição da Estrada USOS não resolveria o
problema de segurança pública no local, pois o traJeto já era utilizado para tráfego pelo
tráHtco, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por ouros
pedidos que tomem viável uma utilização da mencionada estrada que atenda aa
interesse público (itens 5.6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de
medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
Gonçalo, em razão da consüução da Estrada UHOS, no valor total de R$
30.750.000,00 (trinta milhões, setecentos e cinquenta mil reais), confomle itens 5.6.3,
1 !.1, 1 1.2 e 1 1.3 deste TAC;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou
a implantação dos dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para veículos,
de modo a minimizar o risco de ocorrência de acidentes durante a realização das obras

e que a empresa contratada para a realização da obra da estrada UHOS reportava
mensalmente as evidências de atendimento através do relatório do Plano Ambiental da

Construção as atividades de Gerenciamento de Tráfego Durante as Obras, infomiadas
ao INEA trimestralmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego durante as obras), inclusive com relatório fotográfico;

CONSIDER.ANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu
as nomias municipais quanto ao tráfego de veículos dumnte as obras e que a empresa
contratada para a realização da obra da estrada UMAS atuava pua o Gerenciamento de

Tráfego(confomle reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
durante as obras) através do Plano de Gestão Ambiental protocolado trimesüalmente
no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais
aplicáveis, dentre eles os municipais; (\.

CONSIDERANDO que em 20] 6 houve um incêndio em um prédio administrati\l\.à!
COMPERJ sendo que foram perdidos os últimos Planos de Monitoramel;ÊÜ
Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresenta os

}2
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resultados obtidos que se refiram até o ano de 2014, que foram os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que õimlam este TAC esclarecem que o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
reparatórias, mitigadoras e compensatórias complementares. O motivo de Cachoeiras

de Macacu não ter sido contemplado no presente TAC é que o empreendimento que
seria construído no território de Cachoeiras de Macacu (a chamada "Barragem do
Guapiaçu") em decorrênçia do COMPERJ, não o será mais implantado como medida
compensatória do empreendimento, sendo certo que o presente TAC estabeleceu a
obrigação da PETROBRAS de realizar estudos para o reforço hídrico da região. Caso
futuramente seja escolhido e executado algum empreendimento com este objetivo de
reforço hídrico da região na Município de Cachoehas de Macacu pelo Estado do Rio

de Janeiro, o MPRJ, no exercício de suas filnções institucionais, diligenciará para
acompanhar e 6lscalizar o processo de licenciamento ambiental do novo
empreendimento;

-'''''''\

CONSIDERANDO o aumenta de recolhimento de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, deconente da partida da UPGN em 202] e do
crescunento económico associado a operação do empreendimento COMPERJ. em
especial para o Estado do Rio de Janeho;

CONSIDERANDO que a SMAS e o INCA são os órgãos ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Janeiro para o licenciamento e para nlscalização do
empreendimento COMPERJ; ' '

CONSIDERANDO que, após o ajuizamento da
PETROBRAS para dar notícia do
PETROBRAS, manifestou seu interesse em tentar celebrar

razão pela qual o MPRJ pleiteou ao juízo a
foram realizadas diversas reuniões enfie MPRJ,
culminaram na celebração do presente TAC que ora é
Judiciário;

ã

a
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERANDO que "rodei fêl?z dlreffa ao meio ambíe/zfe eca/ogícazne/z/e
equilibrado, beta de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendido esse como o "coÜunto de condições. !eis, in©uências e interações de ordem
$sica. quittüca e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas
d07mas " (art. 225, caput, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, para as presentes e alturas gerações;

CONSIDERANDO que os alt. I', incisa 1, art. 2', capta/, art. 3', art. 4' e art. 5', incisa
1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

.Art. I' Regem-se pelas dispoiiçõw desta Le. sem prejuízo da açãa
popular, m ações de responsabilidade por danos moral ,e
,pá#'fmo/!üü eawsadas.' @ @f@ , Éüda pe/a Z;eí n' 8.884, de
11.6.i994)
1- ao meio-ambiente;

.Art. 2' .As anões prwistas nesta Lei ;serão propostas no foro do
local onde ocorrer o dano, çÜo juízo teta cawpetêncip,funci.o tal
pata pracwsar:ejutgar a cama.:

.4rZ. 3' .4 açãa cíví/ pçaejy :íer .por aó#efo a ea#demaçãa em
dinheiro ou o cumprimento de obrigação refazer ou,não Jazer.
An. 4'Poderá sep düizadaf: ação. éauütar::para :os fins data Leb
oêfe#va da, iaé/asivq ePüür: a ,dada: aa nela amóüHle, ao
=om,sumidos, à ordem urbaltbtbq. ou ;aos bem e direitos de vigor
ar/üüco, w/é/iàa, &isíórfcb, :úrisfica: e .pà&ag&/!co (PZ7) boy.
(Redaçâo dadalpeia Zéí:tz' /0.2i7, de 70. 7.Za0/9 \ \'
.An. S" Têm leàidúidade pürà pt'opôr a:ação principal e a üàêli\
cauzeZar.' éRedaçâo dada.pe/a:Zeí n' /;Z.448, de 20a79. '!q
1- o Mlittistério Público; (Relação dada peia Lei ti' }i.448, de
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$6': - Os .órgãos públicos legitimados,:poderão toma das
Interessados comproqbso de agastamento' de swe conduta às
nigências legais, Mediante cominações. que terá e$cácia de tíMlo
necutho extrajudicial. ' '

interesses meta individuais, entre eles os relativos à proteção da Meio Ambiente;

{l?Z;h:l;X +:.=##:=,apaÕX:l

.'''''\' \

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA(TAC) tem como objeto chegar a um acordo sobre a integralidade dos
pedidos feitos na ACP 9919-12.2018.8L9.0023 em tela, havendo o ajustamento de
conduta com aquelas obrigações as quais a Compromissária não cumpriu ainda ou são
por meio do presente TAC alteradas.

-''"''-...

Parágrafo primeiro - Além disso, são olÜeto do presente TAC os seguintes pedidos:

(i) ACP 0009884-52.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 95/2011)
Emissário terrestre e Submarino: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3.1, 4.3.2, 10;

(Ü) ACP 0009859-39.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n.' 1 02/201 1)
de Transmissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10.

lhas
\.

(iii) ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (Inquérito civil n.' O1/2013) - upàlç)
ULUB: pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, 10. ''
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(iv) ACP 0009897-51 .2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema
de Duros e Temlinais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,
C12, C14, C16, 10.

julgada material.

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107 em trâmhe
perante o Juízo da 2' Vara Federal de ltaboraí/RJ, que deslocou a con)pe ência do
licenciamento ambiental do COMPERJ para o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes
de que íoi deferida a suspensão de execução de sentença n' 2013.02.01.006894-8,
movida pelo ERJ, determinando a suspensão dos efeitos da aludida decisão até o
trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recusas de apelação
Finalmente, as partes declaram estro de acordo de que o presente TAC não trará
qualquer prquÍzo para a coletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao
MPF e ao IBAMA o exercício de suas atribuições legais, na medida em que, caso haja
o deslocamento superveniente .da competência do órgão ambiental para licenciar os

empreendimentos em questão por força de decisão judicial transitada em julgado
vigorarão as condicionantes impostas pelo INCA e as obrigações previstas neste TAC
até que o IBAMA conceda nova licença com suas próprias condicionantes, além de
restarem preservadas as licenças que já estejam exauridas. Assim, o MPF e/ou o
IBAMA poderão, se assim entenderem conveniente, aderir total ou parcialmente aos
termos deste TAC, inclusive ãscalizando seu cumprimento, na hipótese de o ajuste
ainda estar vigente, eis que o prêsénte instrumento regulariza as pendências ambientais
do empreendimento em relação aos fatos narrados na inicial, mantendo o IBAMA o
seu poder de autotutela e resguardada ao MPF a sua atúbuição/legitimidade de
acompanhar e fiscaliza os licenciamentos ambientais em questão;

~'V'

Parágrafo Quarto - Após a conclusão do Plano de Segurança Hídrica do EstaeiR.do
Rio de Janeiro previsto no item 2 da cláusula segunda, que incluirá a avaliação :iiifh\a
das ,,altemativas para abastecimento hídrico na região do Comperl, caso iiqfÇ.
conÊimiação da implantação da Bagagem de Guapiaçu cama melhor opção, com âR}
devidas e prévias alterações no EIA/RIMA próprio considerando o teor do estudo
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três centavos), para atender à finalidade de término das obras de esgotamento sanitário
em ltabomí e Mmicá, incluindo escapo adicional; e (ii) R$ 131 952,702,96 (cento e
trinta e um milhões, novecentos e cinquenta e dois mil, setecentos e dois reais e
noventa e seis centavos) para ações de execução do reforço hídrico da região (a ser
definido a partir do estudo do item 2 anterior, sendo certo que na l)ipótese de eventual
estudo apontar pela necessidade de Implantação da Bagagem do Guapiaçu, a efetiva
intervenção somente será realizada pelo ERJ, com os recursos apartados, após o
consenso técnico entre o INEA e o MPRJ acerca da proposta, sendo que ambos os
valores serão sempre depositados em 3(üês) parcelas uimestrais iguais e sucessivas
contados da homologação do TAC, sendo a primeim parcela em 60 dias contados da
homologação do instrumento, em atendimento à condicionante 32 contbrme reaaçao
dada pela Deliberação COCA 6.01 9/2016'.
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima referidos para esgotamento
sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo
de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas

mencionadas acima (a serem indicadas pelo INEA ou pela SMAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35

- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta milhões, setecentos
e cinquenta e üês mil, cento e setenta e dois reais e trinta e oito centavos), que será
utilizada da seguinte maneira: (a) a importância de até R$ 13.744.020,00, para
gerenciamento das ações de execução do reforço Hdrico da região; e(b) a importância
de até R$ 12.903.617,28, para o gerenciamento das obras de esgotamento sanitário.

3.2) O saldo remanescente desta atualização monetária, que soma R$ 4.105.535,10
(quatro milhões, cento e cinco mil, quinhentos e trinta e cinco reais e dez centavos),
será depositado em 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em conta
específica a ser indicada pelo INEA ou pela SMAS e referendada pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mínima de 35(trinta e
cinco) dias, devendo ser utilizado como medida compensatória, para fortalecimento
das ações de licenciamento e fiscalização ambiental no COMPERJ.

ao MPRJ. )los termos deste TAC. bem assim de wquadritthar, se jar o cuo. rwpolutibitidadw por wel\totais
in'eguiaridades. Não é objeto da pi'uu\te TAC jazer juízo de valor e atestar o cumpdniento dos convénios
anteriormenteFrmados para a execução das obra.

\

Esu valoritio n }dan 8 audtl8de n»nleUih. ovBloí HÜ ü 8do efedv«ntth. PW. nt#«Me eRUBH pnnntadn pela PeüobtaB. lbl de l$ 13X4B.llS.n.
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(anualmente
destinada à Refinaria Duque de Caxias - REDUC), para fomecimento de água para a
UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não for possível o
fomecimento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico
Complementar e da implementação da solução apontada pelo referido Estudo,
confomte item l anterior, desde que:

(i) haja prestação de contas periódica(trimestralmente) sobre o volume de água
utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a Hum de que se possa
fiscalizar se não haverá utilização de água acima do volume permitido na
outorga;
a utilização de água do Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a
implementação da solução apontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar para o suprimento de água do COMPERJ, de maneira que,
nos prazos previstos neste estudo aprovado pelo órgão ambiental e pelo
MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guandu
preferencialmente por água de reuso pam o suprimento de água para os
processos industriais do COMPERJ que forem possíveis, prevendo Q reuso
dos efluentes de todos os processos industriais e efluentes sanitários
possíveis;
sqa concedida pelo INEA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS pua sua utilização até dezembro de 2023 .
A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
comprovação da utilização de 100% de água de reuso para o suprimento de
todos os processos industl.tais do COMPERJ, à exceção daqueles processos
que comprovadamente não possam usar água de reuso.

(Ü)

(iii)

(iv)

''k...

5.1) No que concerne à Licença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro
(COMPERJ):

5.1.1) Em relação à condicionante 6.9 -- Apresentar o Projeto da estrada de ac\s$R.,
intima que ligará a área à RJ-116, no prazo de 30 (trinta) dias contados 'q:&
homologação do TAC, em CD eletrânico. '\\

5.1.2) Em relação à condicionante
Transporte, contemplando o tranusporte
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minimização dos impactos a serem gerados no tráfego, no prazo de 30(trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 -- Apresentar o Inventário, incluindo registro
fotográfico, das vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresentar o eswda de projeções

popu[acionais apresentado no Anexo 2 da Parte ] -- Atendimento às Condições de
Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrânico.

''''''\.

5.1.5) Em relação à condicionante 7.4 -- Apresentar compmativo de alterações do
prqeto de tratamento de efluentes, em deconênçia do redimemionamento para menor
do COMPERJ, no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionante 7.9: (i) Apresentar o Estudo Regional de
Caracterização Hidrogwlógica e Detemiinação de Fluxos de Agua Subterrânea, já
realizado, em 30 dias, contados da homologação do TAC, em CD eletrânico; (ii)
Realizar estudo de "Backgrouad geoquímico" complementando as infomiações dos
estudos hidrogeológicos já existentes na área de influência do COMPERJ a ser
apresentado no prazo de 24(ante e qua#o) meses contados da homologação do TAC;
(iii) atualizar o Cenário Hidroquímico e Avaliação com base na Resolução CONAMA
420/2009, incluindo - se for o caso - a deãnição da solução mitigadora e/ou
compensatória de redução das conçgntrações das Substâncias Químicas de Interesse
(SQI) para a hipótese de ser identiHlcada alteração na qualidade do aquífero, no prazo
de 24 (vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico;
(iv) considerar como condicionante da licença de operação a realização de
monitoramento analítico ao longo de dois ciclos Mdrogeológicos, por 24(vinte e
quatro) meses, considerando os resultados dos itens (ii) e (iii).

"'\

5.1.7) Em relação à condicionante 7.11 -- (i) Apresentar ao MPRJ o
Conceptual de Tenaplenagem e de Macro Drenagem (MD-6000.67-8000-1
001) e no Desenho (DE-6000.67-8000-182-HBQ-004) que contempla Q
detalhado de áreas susceptíveis a inundações e áreas encharcadagj' (3m as soluções

\.
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propostas para a viabilização das consüuções e utilização da área, em 30 dias da
homologação do TAC, em CD eletrânico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da
região (capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da
Área de Influência Dieta(anexo 5.Erodibilidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceptual de Terraplenagem e de Macro Drenagem
(MD-6000.67-8000-1 13-HBQ-001) e desenhos DE- 6000.67-8000-1 14-nBQ-Ooi à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no
prazo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC. '-'-/

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de
Moútoramento de Qualidade da Água no prazo de 30 (trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico; (ii) Apresentar os relatórios dos
monitoramentos já realizados até 2015, levando em consideração a fue de obras de
implantação da Unidade de Petroquímicos Básicos (UPB -- Inâaestrutura de
Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de
Equipamentos Especiais (UHOS), confomie detenninado nas condicionantes 8.1 da

licença LP n' FE013990, 24 e 26 da licença LI n' IN021327, 37 e 40 da licença LI n'
FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitoramentos realizados com a retomada das obras em 201 8.
no prazo de 60 (sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eleüânico:
(iii) executar novas medidas mitigadoras adicionais e medidas de recuperação
ambiental, caso sda necessário, para redução das concentrações das substâncias

mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medidas compensatórias,
dentro da área intemluros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionantes da licença de operação;

''...

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 -- Apresentar o Programa de Monitoramento
da Bioma Aquática, os relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática já realizadosf'üe
acordo com a condicionante 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TXtN
em CD eletrânico;(ii) Dar continuidade ao Progmma de Monitoramento da BiblX\"
Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliaçãSN
dos parâmetros dos monitoramentos da Bioma Aquática até a emissão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimestralmente os relatórios, em CD eletrõdco,
a partir de 3 meses da homologação do TAC até o término do prazo de sua vigência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 - (i) Celebrar Termo de Compromisso de
Restauração Florestal -- TCRF com a INEA/SEAS, na prazo de 60 (sessenta) dias
contados da assinatura do TAC, desde que o INEA já tenha:(i) infomiado à

PETROBRAS as áreas que foram quitadas, com termo de quitação;(ii) enviado a
minuta do TCRF antes da-celebração do presente insüumento, com pagamento em 2
(duas) parcelas, sendo a primeira em 60 (sessenta dias) após a homologação do TAC e
a segunda em março de 2020, monetizando pelo mecanismo financeiro as obrigações
não dadas por quitadas pela SEAS relativas à: (i) obrigação de restaurar 5.005,8' ha,
dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30.] da LP n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.41 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e Cláusulas do TCA
celebrado com o IEF/RJ (atual INEA), Cláusula Segunda (Item 1), Cláusula Terceira
(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quarta (Itens l e 2) e Cláusula Quinta (Item l)
do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às medidas necessárias à
execução do programa de Restauração, bem como às obrigações relacionadas à
condicionante 30,1 da LP n' n' FE013990 constantes do Termo de Referência -- TR,
criada pela Portaria INCA n' 43/2009, no qual será estabelecido mecanismo âmanceiro
de contribuição aos serviços ecossistêmicos, relativo ao quantitativo de áreas em
hectares que não íor dado como quitado pelo INCA, mediante depósito na conta do
TCRF, nos prazos a serem estabelecidos no TCRF; (ii) condicionantes 30, 3 1, 32 e 33
da LI N' 0016106 (LI Estrada de Acesso Principal); (iii) condicionantes 30, 3 1 , 32, 33,
34e 35 da LI N' IN0203 19 (LI UHOS); (iv) condicionantes lO, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e
17daLI N' nq023703 e e condicionantes 3, 4,e 5
(v) condicionantes 38, 39, 40, 41, 42 e 43 da
condicionantes 37, 38, 39, 40 e 41 da LI
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(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N' IN025668 (LAS INOX); (viii)
condicionante 5.2 da Licença Prévia IN001543 (Estrada de Acesso Principal); (ix)
condicionantes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí-
la; (x) Cap. 8.6 do Plano Básico Ambiental da Urbanização e da UPB.

5.1.11.1) Para que sda viabilizado o cumprimento do parágrafo quarto da cláusula
terceira, que autoriza a SMAS/INCA a utilizar 10% (dez por cento) dos valores do
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 supra com a Êmalidade de
planejamento, implementação e monitoramento necessários para ações decorrentes do
TCRF, será estabelecido no instrumento que, quando do depósito no âmbito do
mecanismo ãnaceiro, este valor já seja separado pua tal finalidade. Com efeito, será
realizado um depósito especíâco no Fundo Mata Atlântica da importância de ] 0% para
atendimento dessa ümalídade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal
valor será subüaído da importância total do TCRF.

5.1.11.2) De fobia adicional às condicionantes elencadas no item anterior, as quais
serão quitadas com o depósito da monetização constante do TCRF a ser celebrado com

a iNcA/SEAS, a PETROBRAS se obriga, como medida compensatória adicional,
independente do licenciamento ambiental e originada a partir deste TAC, a:(i) Plantar
e moútorar 400 hectares no intramuros do COMPERJ na margem do rio Macacu,

sendo 170 hectares em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar ações pua promover a
condução da regeneração natural em área de estágio médio de até 100 hectares no
intramuros do COMPERJ até 30/12/2021; (iii) Plantar e monitorar 60 hectares de áreas
estratégicas para a fomiação de corredores na bacia Guapi-Macacu, além de manter os

100 hectares já plantados, por meio do prometo de Responsabilidade Social Guapiaçu
Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021 .

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 -- Apresentar o Plano de Monitoramento da
Brota Terrestre, os relatórios de acompanhamento já realizados no prazo de 30
homologação do TAC em CD eletrânico e dar continuidade ao Plana

Monitoramento da Bioma Terrestre no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco)
contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar o Programa de monitoramento
da evolução demográãca e das demandas de serviços públicos na região do entomo do

COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados dos municípios e
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apresenta estudo de evolução demográfica da Área Diretamente Aíetada
atualizado até 2017, até 30/06/2021 , em CD eletrõnico.

ADA,

5.1.14) Em relação às condicionantes 8.7 e 10 -- Apresentar a relação de participantes
do programa de qualificação profissional voltado à população da região do entorno do
Complexo, visando a maximizar a participação de mão-de-obm local a ser utilizada no

empreendimento e nas oportunidades que surgirem na região, no prazo de 90(noventa)
dias, contados da homologação do TAC em CD eletrõnico.

--''h 5.1.15) Em relação à condicionante 8.9 - Apresentar os 42 (quarenta e dois)
relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subprograma de
Ações Sociais Integradas que contemple medidas de integração do empreendimento
com as comunidades, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da homologação do
TAC em CD eletrõnico. '

5.1.17) Em relação à condicionante ]] -- (i) Apresentar os relatórios do Plano de
Monitommento Epidemiológico realizado até 2014, no prazo de 60(sessenta) dias da
homologação do TAC, em CD eletrõnico, com a identificação fomial de autoria pela
instituição contratada (FIOCRUZ/ENSP); (ii) Atualizar o Plano de Monitoramento
Epidemiológica até o aao de 2017, até 30/06/2021.

5.1.18) Em relação à condicionante 12 - Apresentar os produtos gerados do
Programa de Valorização Cultural, contemplando:(i) livro com os resultados da
pesquisa sobre o Património CulUra do Leste Fjuminense; (ii) Relatório Final do
Programa de Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do Macacu;
(iii) Documento de aprovação pelo Llstituto Estadual do Património Cultural - Inepac
do Projeto Executivo de Consolidação das Ruínas do Convento São Boaventura. no
prazo de 90 (noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

'''''\

S.1.19) Em relação à condicionante 13 - Apresentar o
Urbanização, referente ao Plano de Monitoramento da

Demandas par serviços públicos na ADA, bem como os resultados
de 60 (sessenta) dias da homologação do TAC em CD eletrânico.

5.1.20) Em relação à condicionante 13.4 -- Depositar a
1.000.000,00 (um milhão de reais) em conta judicial a ser

fortalecimento das atividades de fiscalização e licenciamento do

25
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ltaboraí, cuja liberação ao Muúcípio será realizada apenas com a prévia concordância
do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 -- Apresentar o conbato com o SENAI para
prestação de serviços técnicos especializados para realização de eventos de
sensibilização e capaçitação para habilitação de empresas para prestação de serviços
de gestão de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
institucional tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental (Tecnologias

Limpas) com foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30 (trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrânico.

5.1.22) Em relação à condicionante 15 -- Apresentar os relatórios, o convênio, as
fotos e dados da operação da Rede Hidrometeorológica contendo estações
pluviométricas, pluviométricas e meteorológicas, no prazo de 30 (hirta) dias da
homologação do TAC em CD eletrânico.

5.1.26) Em relação à condicionante 24 - Apresenta os relatórios nos quais constem
as ações de apoio aos hortos existentes na área de influência do COMPERJ, para a
produção de mudas destinadas aos projetos de recomposição vegetal, em 90(noventa)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.27) Em relação à condicionante 27 - Apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorgas obtidas até o momento relacionadas à captação de água, no prazo de
atendimento de 30(trinta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD
eletrânico.

5.1.28) Em relação à condicionante 28 - Apresentar o Projeto Executivo do sistema
de drenagem, que foi aprovado pelo órgão ambiental contemplando todas as
intervenções de drenagem necessárias, no prazo de 30(trinta) dias da homologação do
TAC, em CD eletrânico. {\

5.1.30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresentar comprovantes de pagamen}(?h.
carta e publicação no DOERJ do TC do Parque Águas, no prazo de 30(trinta) diààd
contados da homologação do TAC.

€
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5.1.31) Em relação ã condicionante 30.4 - Apresentar Estudo de Vazão Ecológica,
em até 500 (quinhentos) dias da homologação do TAC, em CD eletrâniêo.

!-'''h

\.

5.2.5) Em relação à Condicionante 34 - Comprovar em CD eletrõnico, no prazo de 60
l.sessenta) dias contados da homologação do TAC, o repasse de recursos realizados até
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o momento pam ãns de con.strução de sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e
Maricá, bem assim apresentar os çonvênios celebrados com a SEAS e a Fundação Bio-
Rio

5.2.5.1) Evenhal saldo de recursos deconente de valores previstos na unificação das
condicionantes 32 e 34 e ainda não utilizados deverão ser depositados em conta a ser

indicada pelo INCA, na fomla do item 3 da cláusula segunda.

imulantB '\-,/

5.3.1) Em relação à condicionante 13 - Apresentar a Prometo Executivo de
Urbanização licenciado pelo INEA, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.3.2) Em relação à condicionante 19 - Apresenta Manifestos e Plano de
Gerenciamento de Efluentes, reportado no PGA, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da homologação do TAC.

5.3.3) Em relação à condicionante 21 - Implementar, em continuidade ao já
realizado, o Programa de Monitoramçnto dos Manguezais, devendo incluir no
monitoramento dos sedimentos os parâmetros coprostranol e colesterol, no prazo de
500 (quinhentas) dias, contados da homologação do TAC.

5.3.4) Em relação à condicionante 23 - Implementar, em continuidade ao feito, o
Plano de monitoramento da brota aquática dos rios Macacu e Caceribu, até a e=)issão
da Licença de Operação da UPGN, de acordo com critérios e parâmetros aprovados
pelo órgão ambiental, apresentando relatórios trimestrais, contados a partir de 60
(sessenta) dias da homologação do TAC, em CD eletrânico

5.3.5) Em relação à condicionante 29 - Manter o programa de mando, nesga\.Nf
monitoramento da fauna terresüe na ADA, por, no mínimo, dois anos após o início ilÇ3

Fase de operação, apresentando relatório semestral em CD eletr6úço, a partir de 500'

28



'

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' PROMOTO]UA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO

NÚCLEOITABORAÍ

(quinhentos) dias contados da homologação do TAC, que comprove o cumprimento da
obrigação;

5.3.6) Em relação à condicionante 3] -- Apresenta a atualização do plano do
acompanhamento epidemiológico e sanitário no estabelecimento da correlação entre os
impactos gerados pêlo COMPERJ com os possíveis incrementou e/ou decréscimos das
doenças pré-existentes, até 30/06/2021, em CD eletrõnico.

5.3.7) Em relação à condicionante 32 - (i) Apresentar a atualização do plano de
monitoramento da evolução demográãca e das demandas de serviços públicos na
região do COMPERJ (apresentado do 21' relatório do PGA), de acordo com o Censo
Demográfico de 2010, do IBGE, que contemple os seguintes aspectos: considere a
mtalidade, mortalidade por causas, nupcialidade e a mobilidade espacial da população :
(ii) 32. 1- Uma matriz "DE PARA", no caso da população residente na AID; (iii) 32.2-
Taxas de Imigração; (iv) 32.3- Com base na PEA fomlal, calcular, também, a
pendularidade, podendo utilizar a Ralé e Ralé Migra do Ministério do Trabaho, para
cmzamento das infomiações;(v) 32.4- Seletividade migratória para a população total
residente e pam a PEA, considerando a escolaridade, rendimento e ocupações, no
prazo de 300(trezentos) dias contados da homologação do TAC em CD eletrõnico;

(vi) Apresentar os relatórios do Plano de Monítoramento da Evolução Demográfica e
das Demandas de Serviços Públicos na Região do COMPERJ, a identificação fomial
de autoria pela instituição conüatada(UFF), para garantir a autenticidade da origem do
texto, a ser comprovada documentalmente em 60(sessenta) dias contados da
homologação do TAC em CD eletrânico.

'''\\

5.3.8) Em relação à condicionante 45 - (i) Apresentar os produtos gerados do
Programa de Valorização Cultural, contemp]ando, dentre outros: (i) livro com os
resultados da pesquisa sobre o Património Cultura do Leste Fluminense;(ii) Relatório
Final do Programa de Capacitação em educação Patrimonial e arqueologia do Vale do
Macacu;(iii) Documento de aprovação pelo Inepac do Projeto Executivo de
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5.4.1) Em relação à condicionante 5: (i) 5.1- Comprova, por meio de relatórios do
PGA, a elaboração e execução do Projeto de remoção de vegetação; (ii) Apresentar o

prometo executivo da rodovia que pemlita o deslocamento da fauna ao longo dos seus
trechos, no prazo de 90(noventa) dias contados da homologação do TAC, em CD
eletrõnico.

5.4.2) Em relação à condicionante 6.7: (i) Apresentar o cronograma de

desapropriacpes que se fizeram necessárias à implantacpo da rodovia;(ii) apresentar
planilha com todas as desapropriações feitas, se foram consensuais ou judiciais, quais
os valores pagos nos imóveis e se houve divergência entre o valor avaliado pela
PETROBRAS e o utilizado pelo Juízo nos casos judiciais, no prazo de 300 (trezentos)
dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.2) Em relação à condicionante 17 - Combater os pmcessos erosivos dos aterros e
da roleta e condução de águas superficiais, de comia a evitar os processos erosivos nos
taludes de aterro e nas encostas adjacentes, evitando-se, com isso, o saneamento de
partículas sólidas para o coco receptor;

5.5.7) Em relação à condicionante 33 - Apresentar ao MPRJ os relatórios do Plano
de Supressão da Vegetação enfiados ao INCA, no prazo de 90(noventa) dias contados
da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.5.8) Em relação à condicionante 34 - Apresentar comprovação no prazo de 30
(trinta) dias após a homologação do TAC, em CD eletrõnico, de contratação de
proãssional habilitado pam supervisiona üabalhos de supressão de vegetação.

5.6) Licenu
m canal de Bave98cão, ym çab e ylB rçQepçBQ: e g;ç ;yplp:ç$trada de 20 km

de ç©ensão. para o transporte de cardas esaeciBis;= Estrada UllOS (IC

'Além dos quatro subitens abaixo(5.6. 1 até 5.6.4) rehrentes às obrigações de quer para viabiliza uma
da Estrada LHOS que atenda ao interesse público, u partes do presente TAC acordaram nos itens l l.l, l
11.3 abaixo üês medidas compensatórias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São Gonçalo.
em razão da constmção da Estláda l:JlãOS, no valor total de R$ 10.7S0.000,00(dez mihõ«, setecentos e
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5.6.1) Apresentar relatório técnico sobre a integridade dos sistemas de drenagem
implantados e sobre dêstes necessários à melhoria da drenagem, bem como indicar as
soluções de revestimento da Estrada USOS, no trecho localizado no município de São
Gonçalo, considerando os diferentes fluxos de veículos e a qualidade de vida da
população do entomo, no prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da vistoria no

local autorizada previamente pelo Batalhão de Policia Militar responsável pela área;

5.6.2) Implementar as ações de melhoria constantes do relatório técnico da USOS
citado no item anterior, no prazo de até 500(quinhentos) dias contados da data da
aprovação do relatório pelo GATE, sem prquízo da eventual necessidade de licença
ambiental, comprovando e evidenciando sua realização, por meio de registro
fotográfico, desde que seja autorizada a execução das anões no local pelo Batalhão de
Policia Militar responsável pela área, que deverá garantir a segurança para execução
dos serviços; Caso não sqa possível executar as ações de melhoria constante do
relatório técnico dentro do prazo de vigência do TAC, por questões de segurança
pública, esta obrigação deverá ser repactuada entre MPRJ e PETROBRAS, sendo
acordada nova obrigação com a finalidade e valor semelhantes;

5.6.3) Efetuar a transferência não onerosa ao Município de São Gonçalo da acessão na
propriedade do imóvel de ;São Gonçalo consistente em prédio denominado Centro de
Integração, onde era realizada a capacitação laboral, cujo custo de construção foi de
cerca de RS 20.000.000,00 (vinte milhões de reais), como medida compensatória pela
não destruição da Estrada USOS, no prazo de 260 (duzentos e sessenta) dias contados
da homologação do TAC, competindo às Pastas e às entidades de Segurança Pública

cinquenta mil reais) quais soam: "ll.l) Colaborar financeiramente com a
elaboração c execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos

de (-.) São Gonçalo («.) mediante o depósito em conta judicial especifica do valor de RS
(quiiüentos mil reais) para o Município de São Gonça]o"; "1] .2) Colaborar financeiramente com o

municipal, na elaboração e execução do Plano de Habitação dos Municípios de
depósito do valor de R$ 250.000,00(duzentos e cinquenta mil mais) pam o

Apoiar ümanceiramente com o poder público municipal, na elaboração e execução do Pleno
Saneamento Básico (PMSBs) dos Municipais de (...) São Gonçalo, mediante
específica da importância pam São Gonçalo de R$ 10.000.000,00"
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do Poder Público (e não à ComproinissáTia) assegurar questões relativas à segurança
pública. O prédio deverá ser entregue conforme relatório íotográÊico e descritivo em
anexo, em especial quanto às regulares condições operacionais dos elevadores, do
gerador e do sistema de incêndio e, em relação à ETE, em condição funcional.

5.6.4) Apoiar Êmanceiramente a SEIS com a importância de RS 1.000.000,00 (um
milhão de reais), mediste depósito em conta a ser indicada pelo beneãciário com
antecedência mínima de 35 (cinta e cinco) dias, no pmzo de 120 (cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC, para que seja elaborado pela SEAS/INEA estudo
de controle de cheias da Bacia Hidrográülca do Rio Alcântara, de acordo com o Tempo
de Referência a ser elaborado pelo INEA, mediante consenso técnico com MPRJ;

\.

via de ace$$o de c81gB$ çlpeçiBi$, ÇQD !pp!!$$ãQ 4ç yçg!
floresta ombró6Ha densa em estágio inicial de sucessão e 1.0 ha dewae! çãe tíilicê=
de manauezal. e imolantacão do Plano de Resgate. Salvamento e Monitoramento
d& Fatxna Terrestre;

5.7.1) Comprovar o cumprimento do TCCA n' l0/2012, no que tange à
responsabilidade da PETROBRAS de depositar o valor estipulado no documento,
correspondente ao licenciamento ambiental do Píer e da Via Especial de Acesso para
Transporte dos Grandes Equipamentos do COMPERJ(Via UHOS), quitado em
maio/2013, o que deve ser feito no prazo de 60 (sessenta) dias contados da
homologação do TAC, por meio da apresentação de arquivos em CD eletrânico.

5.7.2) Em relação às condicionantes 21 e 23 -- Apresentar relatórios fotográficos, que
comprovem que implantou dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para
veículos, de modo a minimizar o fosco de oconência de acidentes durante a realização
das obras fiJturas; no .prazo de 60(sessenta) dias contados do início das obras futuras;

5:2:6..g.5,Z:Z) Em relação às condicionantes 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48,(X9,
52, 53, 54, 58, 59, 60 e 61: Comprovar o atendimento das condicionantes por meio\NN
Relatório Consolidado relativo ao Plano de Salvamento, Resgate e Monitoramento à@\
fauna terrestre, no prazo de 30 (trinta) dias contados da homologação do TAC. '!W
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(i) pmmover a revisão do Estudo de Análise de

Risco (EAR), para a Refinaria Trem l e a UPGN, em relação à prevenção de acidentes

operacionais pua avaliar tanto a implementação quanto a operação do COMPERJ no

que se refere aos perigos envolvendo a operação com produtos perigosos(químicos
tóxicos, inflamáveis ou explosivos), em confomiidade com a Resolução CONAMA n.
01, de 23 de janeiro de 1986, a Resolução CONAMA n. 237, de 19 de dezembro de
1997 (art. I', m), tanto pam a comunidade do entomo, quanto pam o meio ambiente,
incluindo o dimensionamento dos possíveis impactos das unidades componentes do
empreendimento aos ecossistemas existentes e incremento nos planos de emergência,
no prazo de 600 (seiscentos) dias, contados da homologação do TAC; (ii) promover e
executar Planos de Ação de Emergência contendo: dados dos programas internos de
treinamento e simulações pam controle de acidentes ambientais, a constituição ou
composição das equipes, as atribuições de cada equipe, de seu líder e do coordenador,
as ações em caso de vazamento, evacuação, atendimento a acidentados; ações de
caráter externo: os sistemas de comunicação e sistemas altemativos de energia, o tipo
de treinamento e periodicidade, o apoio prestado por outras empresas e a existência e
divulgação dos mapas com as rotas de fuga e os pontos de encontro definidos, quando
da operação da UPGN;(iii) comprovar por meio de relatóüo fotográfico que foi
disponibilizado kit de mitigação e contenção de possíveis vazamentos pma a via de
acesso ao COMPERJ(Estrada Convento) para Brigada Militar, sendo que essa estrada
intercepta coi.pos hídricos de grande importância pam a região, como os rios Caceribu
e o Macacu, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da homologação do TAC.

:''\

5.11) Executar as seguintes novas medidas reparatórias, initigadoras e
comp,ensatórias complementares,

ridgs pelo INCA.
:

5.11.2) Quanto à alteração da qualidade do ar: Implantar, no prazo de 150 (cento e
cinquenta) dias contados da homologação do TAC, as principais recomendações
propostas na reavaliação da Avaliação Ambiental Estratégica - AAE(Cenário de
Sustentabilidade), a saber:(i) Dar continuidade ao monitoramento da qualidade do Çl} ç
parâmetros meteorológicos;(ii) Implantar monitoramento contínuo de emissões \NN.
fontes fixas;(iii) Priorizar a utilização do gás natural como combustível para reduçàR\\
das emissões das diversas fontes; (iv) Reüsar Projeto de Sistema de Detecção e'l'
Console de Vazamentos desde o início da operação das atividades do COMPERJ para
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redução das emissões fugitivas; e (v) Elaborar Plano de Emergência para Episódios
Críticos de Poluição do Ar até a obtenção da Licença de Operação da UPGN,
confamle estabelecido na Resolução CONAMA n. 49 1/1 8, para a região.

5.11.5) Em relação ao dano decorrente do crescimento urbano desordenado: apresentar
estudo de evolução demográfica atualizado da Área Diretamente Afetada - ADA,
atualizado até 2017, respeitado o temia amai de 30/06/2021, em CD eletrõnico.

10) A PETROBRAS se compromete, em OBRIGAÇÃO DE DAR, a pagar
indenizações às pessoas da comunidade local de Sambaetiba, ltaboraí, eventual,
direta ou indiretamente atingidas pelos danes ambientais, urbanísticos e à saúde
causados em razão do abalo e dos danos estruturais nas casas por força do fluxo
intenso de veículos pesados nas ruas suportada pelos moradores antes da construção da
Escada de Acesso ao COMPERJ, o que será definido em posterior fase de liquidação,
na fomla do art. 97 da Lei n. 8.078/90, limitando-se à área delimitada no anexo ao
presente instrumento, incluindo-se, além da área delimitada no mapa em anexo,
também os três seguintes moradores: (i) Sr. Cafalino rosé Nunes, (ii) Sra. Ângela
Mana Venâncio Peixoto; e(iii) Sra. Marly Mana da Concepção, sendo que os
interessados e os três moradores nominados poderão 4uizar as respectivas liquidações,
na forma do art. 97 da Lei n. 8.078/90. OBS.: O Mapa segue em anexo.

11) A PETROBRAS se compromete a promover OBRIGAÇÃO DE FAZER
consistente em executar as seguintes novas medidas reparatórias, mitigadoras e
compensatórias complementares, to dQ BIPBJ pçlg

13 dainicial

11.1) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na elaboração e
execução do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, integrado aos planos diretores
dos Municípios de ltaboraí e S8o Gonçalo, em cumprimento do art. 41, $ 2', do
Estatuto da Cidade e do art. 24 da Política Nacional de Mobilidade Urbana.
depósito em duas contas correntes especíãcas vinculadas ao Juízo, num valor

R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil de reais), sendo que R$ 1
(um bilhão de reais) será destinado ao Município de ltaboraí e RS
(quinhentos mil reais), ao Município de São Gonçalo, a ser realizado no prazo de 150
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(cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC, sendo que a liberação das

11.2) Colaborar financeiramente com o poder público municipal, na elaboração e
execução do Plano de Habitação dos Municípios de ltaboraí e São Gonçalo,
considerando a execução de programas de regularização fundiária pua as Áreas ou
Zonas de Especial Interesse Social(ANIS OU ZEISyo, identiãcação de conflitos de
ocupações ou tendência à ocupação em áreas de risco, protegidas ou com âagilidade
ambiental, mediante o depósito do valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil
reais), sendo R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para o Município de ltaboraí e R$

250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) para o Município de São Gonçalo, em
duas contas conentes específicas vinculada a este Juízo, e a ]iberação das respectivas
quantias aos Municípios beneficiários será realizada apenas com a prévia concordância

dos Compromitentes MPRJ e SMAS, mediante apresentação de prévio produto para
cada etapa do plano e com prestação de contas durante e após a utilização do valor, no
prazo de 150 (cento e cinquenta) dias contados da homologação do TAC;

11.3) Apoiar financeiramente o poder público municipal, no prazo de 200(duzentos)
dias contados da homologação do TAC, na elaboração e execução dos Planos
Municipais de Saneamento Básico(PMSBs) dos Municípios de ltaboraí e São
Gonçalo, mediante depósito em duas cortas judiciais específicas da importância total
de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de reais) da seguinte famia: para ltaboraí R$
60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) e para São Gonçalo R$ 10.000.000,00 (dGZ

Ihões de reais), para execução de obras previstas nos respectivos Planos Municipais
de Saneamento Básico ou nos TACO sobre saneamento básico üu.nados com o MPRJ.
sendo certo que a liberação das respectivas quantias aos Municípios beneficiários será
realizada apenas com a prévia concordância dos Compromitentes MPRJ e
INEA7SEAS, mediante apresentação de prévio prometo para cada etapa do plano e com

prestação de contas durante e após a utilização do valor. Em relação ao valor..do

Município de São Gonçalo, o prometo a ser contemplado será indicado pelo respons\\l
pelo Programa de Saneamento Ambiental dos Municípios do Entamo da Baía\(IK -

i' Pam municípios que ainda não possuem a definição das LEIS ou ZEls, estas devem ser delimitadas pat;iS
consequente regularização fundiária, tendo como pKceito as diretrizes do Ministério das Cidades.

''3

'''x
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Guanabara (PIAM), mediante justificativa que demomtre o benefício ambiental para a

população Rsidente no entomo da Estrada UHOS, e a execução das obras ficará a
cago do Município;

;RXE:BLUE::Ü$;ãK=:E,::
(oito mihões de reais) a ser depositado em conta judicial específica, cuja ]iberação ao
\- ' copio beneâciário será realizada apenas com a prévia

concordância do

Compromitente MPRJ e SEAS/INEA, mediante apresentação de prévio prqeto e com
prestação de contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e
oitenta) dias contados da homologação do TAC;

''.:.

11.5) Apoiar financeiramente a SEAS no valor total de R$ 3.000.000,00 (três milhões
de reais para viabilizar o apoio técnico e financeiro para elaboração e execução do
PET-Leste'' ou outro prometo que tenha o mesmo escapo de mitigar os impactos da
expansão regional urbana, a ser depositado em conta judicial específica, cuja liberação
à SMAS beneficiária será realizada apenas com a prévia concordância do
Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio prometo e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 180(cento e oitenta) dias
contados da homologação do TAC;

11.6) Deposita, no prazo de 200 (duzentos) dias contados da homologação do TAC,
em contajudicial, o valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), que será libemdo
mediante solicitação do Departamento de Recursos Minerais do Estado do Rio de
Janeiro - DRM e/ou SMAS, com a concordância do MPRJ, mediante apresentação de

prévio prometo e com prestação de contas diante e após a utilização do valor, com
escapo de viabilizar obras de recuperação do prédio do DRM(situado na Rua
Marechal Deodoro, 351, Centro, Niterói) para que seja possível acomodar o Comando
de Polícia Ambiental(CPAM) do Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade de
contribuir com a segurança pública e ambiental da região do entomo do COMPERJ.

\

u O Plano de Estruturação Territorial do Leste Flunlhense(PET-LESTE) visa

Regional çom a 6malidade de promover o
fazendo a concertação social mtlê
planeamento urbano integrado de 15 muniçipias
empreendimento), São Gonçalo, Niter6i, Maricá,
Bonito, Silvo Jardim, Casimira de Abriu, Teresópolis, Amruama,
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Dessa comia, em sendo o ERJ beneficiário, a obrigação
PETROBRAS se exaure com o depósito da citada quantia.

da Compromissária

6. 1) Compete ao INEA e ao MPRJ o acompanhamento e üiscalízação de todas as a-ões
e obrigações da Compromissária PETROBRAS assumidas no pi:esente TAC '

6.2) A PETROBRAS depositara o valor de R$ 1.740.000,00 (um milhão, setecentos e
quarenta mil reais), em até 60(sessenta) dias da homologação do TAC, para viabilizar

a contratação de auditoria extema independente a ser contratada pelo ERJ, par meio de

avaliação do cumprimento das obrigações do presente TAC e deverá elaborar relatório

de auditoria no prazo de 60 dias do recebimento de cada obrigação, que deverá ser
entregue imediata e simultaneamente ao INCA/SMAS, PETROBRAS e MPRJ.

6.2.1) A auditoria indgendente deverá acompanhar as ações de cumprimento das
medidas miügatórias e compensatórias e de todas as demais obrigações assumidas no

presente TAC pelo empreendedor, mediante a adoção, ao menos, das seguintes
medidas: (i) A fiscalização não pode se limitar à simples leitura e aceitação dos
relatórios das obrigações específicas decorrentes do TAC apresentados e elaborados

unilateralmente pela empreendedor;(ii) Deverá ser promovida avaliação crítica das
informações e documentação fomecidas pela PETROBRAS, por meio de relatórios
elaborados por sua equipe técnica; (iii) Deverá realizar vistorias ín /oco para apurar o
devido cumprimento de cada uma das obrigações do TAC, devendo estas vistorias
serem levadas em conta na confecção dos relatórios a que alude o item anterior(excito
quando a obrigação se restiíngir à apresentação de documentos); (iv) A cada
documento relativo aa cumprimento da respectiva obrigação protocolado pela
PETROBRAS, deverá ser realizada vistoria, se üor o caso, com registros fotográficos,

e elaborado um parecer técnico esclarecendo se as informações presüdas no respectÍbK)
documento condizem com a realidade do campo, se são suficientes e e6lcientes lllK ,,
serviços serão exclusivamente para acompanhamento das obrigações de TAC. l\l:\ '

, :

.''''''\
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6.2.2) Sem prduízo das ações a cargo da auditoria independente, o INCA se obriga a
fiscalizar diretamente o cumprimento das condicionantes das licenças ambientais do
COMPERJ contempladas no presente TAC, devendo:(i) Semestralmente, realizar
vistorias in /oco e elaborar relatórios técnicos com avaliação crítica das infomiações e
documentação fomecidas pela PETROBRAS e dos relatórios apresentados pela
auditoria independente;(ii) Os relatórios apresentados pela auditoria independente na
fomla do item 6.2 da oresente cláusula e os relatórios produzidos belo INEA indicados
no item(i) anterior deverão ser publicados no sítio eletrõnico do INEA de modo a
garantir transparência para a sociedade das ações realizadas pelo empreendedor; (iii)
Caso a PETROBRAS descumpra alguma condicionante das licenças, o INCA, no
regular emprego de seu poder de polícia, deverá adotar as medidas legais cabíveis para
sancionar e compelir o empreendedor a cumpri-la.

6.3) O INCA se compromete a realiza o gerenciamento das obras de esgotamento
sanitário e reforço hídrico com os recusas disponibilizadas no item 3.1 da cláusula
segunda, bem como a realizar a fiscalização ambiental de todo o empreendimento e
ações deconentes desse TAC com os valores previstos no item 3.2 da cláusula
segunda;

6.4) As obrigações acordadas no âmbito do presente TAC são considemdas
automaticamente crescidas àquelas estabelecidas na âmbito dos procedimentos de
licenciamento ambiental do COMPERJ, sem necessidade de realização de averbação
das licenças ambientais;

6.5) O INEA apresentará, no prazo de 90 (noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do tendo de
compensação ambiental TCCA N' 03/2010, relativo à Licença de ]hstalação da fase de
implantação da Unidade Petroquímica Básica -- UPB e Áreas de Apoio Industrial e
Administrativo, em atendimento ao disposto no amigo 36 da Lei n' 9.985, de 18.07.00;

6.6) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do
infomtações referentes às ações realizadas a partir da quitação do
compensação ambiental TCCA n' 07/2008, correspondente à fase de
In&aestrutura e Urbanização do COMPERJ, em atendimento ao disposto no artigo
da Lei n' 9.985, de 18.07.00;
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6.7) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
infomiações referentes às ações realizadas a partir da quitação do tempo de
compensação ambiental TCCA n' 01/201 1 correspondente à construção da Estrada de

Acesso Principal, relativo à ap]icação de R$ 1 .093.] 16,71, em 200 (duzentos) dias, em
medidas compensatórias, em atendimento ao disposto no artigo 36 da Lei n' 9.985, de
18.U'/,UU!

6.8) O INEA apresentará, no prazo de 90(noventa) dias da homologação do TAC,
informações referentes às ações realizadas a parta da quitação do temia de
compromisso de compensação ambiental TCCA N' l0/2012, çonespondente à
implantação do Piar e Via Especial de Acesso para Transporte dos Grandes
Equipamentos do COMPERJ (Via USOS), quitado em maio/2013;

,,'''\':

6.9) O INCA e/ou a SEAS apresentará(ão), no prazo de 180(cento e oitenta) dias da
homologação do TAC, informações referentes às ações realizadas a partir dos
pagamentos já efetuados pela PETROBRAS dos valores oriundos das condicionantes

32 e 34 da IN001540, bem como se obriga(m) a apresentar novas informações sobre os
pagamentos complementares na comia da cláusula segunda item 3 deste TAC, no
prazo de 90(noventa) dias, a contar de cada parcela faltante a ser paga':;

6.10) O INCA apresentará, no prazo de 180(cento e oitenta) dias da homologação do
TAC, infonnações referentes às ações realizadas a partir dos pagamentos já efetuados

iz Os convênios números 6000.0074451.12.4, 6000.0074452.12.4 e 6000.0074450.]2.4. citados nos
considerados e Êmnadós com a Fundação Bio Rio pam a execução das obra referentes às Condicionantes 32 e
34 da LI IN001540, são objeto do processo judicial n' 0286071-57.2016.8. 19.0001 (em üâmite perante a 5' Vnm
de Fazenda Pública da Capital), que consiste em anão de cobrmça pmposta pela PETROBRAS em face da
Fundação Bio Rio, referente à prestação de contas no âmbito dos Convénios fimlados para a construção dos
sistemas de esgotamento sanitário em ltaboraí e Maricá e da Barragem de Guapiaçu -- Reforço Hídrico. O Juízo
da Vara Regional da Ilha do Govemador declinou a sua competência pan o aludido Juízo Fazcndário diante do
entendimento de que a SMAS e o INCA deveriam integrar o polo passivo da referida anão. Na aludida ação de
cobrança há, ainda, uma íwonvenção.

O presente TAC, como indicado nü nota de rodapé número 7, não se presta a atestar o cumprimento das obras
Dueto dos citados convénios com a Fundação Bio Rio(que poderá ser perquirido pelos legitimados iH. via
própria, como no processo judicial n' 02B6071-57.2016.8.19.0001). Caso exista alguma pendêncb''y)u
discordância sobre as responsabilidades em razão de eventual descumpriannto dos Grados çonvênioà. '\s
intenssados devem buscar a via própria pam deduzirem suas pretensões. \ \'
Finalmente, as partes declaram estar de acordo que, no presente TAC, a obrigação da PETROBRAS se restrii;bq\
aos pagamentos dos valores nmanesccntes para integraiização do montante Blativo às condiçioamtes 32 e 34 da'J
LI IN00 1540, na forma da cláusula seElunda, item 3 .
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peia PETROBRAS em re]ação às condicionantes 35 e 30.2 da ]N001540, referentes ao
Parque Natual Municipal Águas de Guapimirim;

Parágrafo Primeiro: O cumprimento das obrigações da PETROBRAS constantes do
presente TAC implicará na obrigação do INEA de dar quitação das condicionantes
ambientais respectivas, em especial das condicionantes 32 e 34 uniãcadas pela
estabelecidas na Averbação n' AVB00].306 da Licença de Instalação n' 001540/2009;

Parágrafo Segundo: O valor a ser depositado pela PETROBRAS relativo à cláusula

(Tento de Compromisso de Restauração Florestal -- TCRIF) deverá ser utilizado em
ações de restauração florestal na mesma bacia hidrográãca onde o COMPERJ está
situado, salvo no caso de inviabilidade técnica devidamente justiãcada, hipótese em
que, mediante anuência expressa do MPRJ, a compensação poderá beneficiar outra
região

'i-.'

Parágrafo Terceiro: Os valores depositados em razão do TCRF relativo à cláusula

segunda item 5.1.11 deverão ser utilizados na fomla da Resolução n' 143/2017 do
INEA, devendo ser observados: (i) o prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados a

partir do depósito de cada parcela, para o INCA/SEAS apresentar os proUetos que serão
contemplados com os respectivos cronogmmas físico/Hinanceko;(ii) o início da
execução de tais projetos deverá ocorrer no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a
apresentação dos prqetos, sendo que o restaurador INCA/SEAS deverá monitorar
periodicamente H áreas em restauração até o atingimento dos indicadores ecológicos
estabelecidos para a quitação no Anexo ll da citada Resolução, respeitando-se o
período mínimo de 4 (quatro) anos, a contar da data de aprovação da Certificação da
Implantação.

..

Parágrafo Quarto - SMAS/INEA está autorizado(a) a utilizar até 10%(dez por cento)
dos valores constantes do TCRF a ser celebrado em razão da cláusula segunda item

5.1. 1 1 para planeamento, implementação e monitoramento necessários para ações
decorrentes do TCRF. ' '

CLÁUSULA

BlaDEJANEIRO

Compete ao Campromissário ESTADO DO RIO DE
Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

40



'"\
Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro
2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 'l'UTELA COLETIVA DO

:'''''''\.

!
mdamentada em documentação técnica e estudos relevantes, suficientes para embalar

a revisão do estudo anterior ou a tomada de decisão acerca de qual a melhor s( lução
hídrica pam a região, possuindo a SMAS e o MPRJ poder de veto em relaçãovao
empreendimento a ser escolhido. ' ' ' ' -'

''''\

Parágrafo quarto -- Considerando a

de elaboração de projetos e de
apresentados pelas equipes responsáveis
relatórios sobre a evolução de
orçamentos e demais infomlações relevantes, devendo o

promover a prestação de contas da utilização dos recursos ao MPRJ;
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CLÁUSULA QUINTA: O presente termo de 4ustamento de conduta terá validade
desde a data de sua homologação judicial, renunciando as partes, desde já, ao direito

de reconer e a questionar sua validade.

Parágrafo único. Os prazos previstos no presente T:AC são computados em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.

CLAUSIJLA SEXTA: A PETROBRAS deverá apresentar ao MPRJ, ao INEA e à
SEAS, para fins de comprovação do cumprimento das obrigações assumidas neste
TAC, todos os laudos, relatórios ou documentos relativos às medidas executadas, com
indicação precisa da obrigação a que se relacionam, independentemente de requisição
neste sentido.

1'.

Parágrafo primeiro. Sem prejuízo do disposto no captzf desta cláusula, o MPRJ, o
INEA e a SMAS poderão, para ülns de verificação do cumprimento das obrigações
assumidas pela PETROBRAS, realizar dhetamente ou mediante aquisição aos órgãos
ou entidades pertinentes, as vistorias ou fiscalizações devidas.

Parágrafo segundo: O MPRJ dará quitação quando do cumprimento das obrigações
de fazer confomie o cronograma do Anexo 1, após análise a ser feita pelo GATE e
após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6. 1 a 6.4 da cláusula terceira.

Parágrafo terceiro: O INEA e a SMAS, cumpridas as obrigações aqui aventadas,

darão por quitadas as obrigações nele descritas, bem como as condicionantes contidas
na cláusula primeira, após o regular cumprimento de todas as etapas dos itens 6.1 a 6.4
da cláusulaterceira.

\

Parágrafo quarto -- As obrigações de pagar/aportar estabelecidas no âmbito
acordo estarão automaticamente quitadas com o envio do comprovante de
contas judiciais e nas contas indicadas pela SMAS/INCA, confomle estabelecido
itens anteriores.

Parágrafo quinto -- A responsabilidade das Compmmissárias pela elaboração dos
orçamentos, termos de referência, contratos e eventuais conhatações recaem linica e

42
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exclusivamente sobre os contratantes de cada prometo, não cabendo responsabilidade
aos compromitentes acerca da execução de tais recursos. '"'---'

'\

::, ,iEL.l=lEZÜ SÜX:F
DQVALOR
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sessenta e nove centavos) não contem)piando a obrigação do item 10 da cláusula

segunda, sendo o seu desembolso de inteira responsabilidade da PETROBRAS .

Parágrafo único -- O valor das obrigações de pagã previstas neste TAC é de RS
770.522.920,03 (setecentos e setenta milhões, quinhentos e vinte e dois mil,
novecentos e vinte reais e três centavos), incluindo-se nesta importância o valor do

Centro de Integração, que será transferido ao Município de São Gonçalo(conforme
item 5.6.3 da cláusula segunda), sendo o restante do valor total a importância estimada

das obrigações de fazer previstas neste TAC.
q-.../'

CLÁUSUI,A DÉCIMA; Sem prejuízo da execução da obrigação de fazer, o não
cumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará a PETROBRAS ao
pagamento de multa diária no valor de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), para
cada situação de descumprimento verificada, até o adimplemento comprovado da
obrigação assumida. Por sua vez, sem prquízo das obrigações de fazer, o
descumprimento de quaisquer das obrigações aqui assumidas sujeitará os
Compromissários INEA e ERJ ao pagamento de multa trimestral no valor de R$
1.000,00 (mil reais), para cada situação de descumprimento, até o adimplemento
comprovado da obrigação assumida.

Parágrafo Primeiro: A multa não será aplicada caso exista justificado motivo técnico
para eventual atraso ou descumprimento das obrigações de fazer, devendo ser
apresentado por escrito pela Compromissária, em até 5(cinco) dias após constatada a

impossibilidade de cumprimento.

'\~

Parágrafo Segundo: A multa, ainda, não incidirá caso a obrigação tenha sido
realizada, mas o MPRJ entenda pela necessidade de complemento ou ajuste, e a
PETROBRAS, devidamente noti6içada, cumpra a exigência em prazo estipulado pelo

notiÊicante, não inferior a 10 dias úteis, 6mdo o qual a multa será aplicada, .sem
prquízo do exercício do poder de polícia pelo INEA e pela SEAS, inclusive ptlç2KO

devido cumprimento das obrigações decorrentes das licenças ambientais \(}k,,
COMPERJ.ll«
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Parágrafo Quando: A notificação das multas será remetida ao endereço do respectivo
recepção. nstãmc neste IAC, e será considerada efetivada pela sua simples

::::l::li :::* m:

O termo inicial do prazo de vigência do
o e o temia ümal, 30/12/2021, podendo ser

'"\\

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Este
jurídica de título executivo judicial, nos termos
somente poderá ser alterado por escrito, mediante a
as partes, homologado judicialmente, podendo

''v'') '-V

enfie

mediante prévio ajuste.
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Parágrafo Único -- Na unpossibilidade de acordo entre o Compromitente e as
Compromissárias, quanto à alteração das cláusulas do presente TAC, pemtanecerão
em vigor e serão plenamente exigíveis as obrigações originalmente assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Fica eleito o foro da Comarca de ltaboraí, local

do empreendimento COMPERJ, para dirimir questões ou disputas, envolvendo o
presente TAC, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que
sqa

Pelo exposto, por estarem assim justos e acordados, assinam o presente em 06 (seis)
vias de igual teor, para um só efeito, destinadas ao MPRJ, à PETROBRAS, ao ERJ
(SEAS) e ao INCA, obrigando-se a fazê-lo üiime e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

:(..

ANALÚCIADESOUZASANTORO
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade do
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Diretor de Licenciamento .fmbientai do INEA

ROBERTODACUNHACASTELLOBRANCO
Petrobras

.'"\.
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Comarca de ltaboraí
Cartório da I' Vara Cível

tb0 vara@or Her.mrnio Moreira, 380 2' andar

\ '-...
\l31Uo EI.i

sala 217CEp:24B00-201
Centro - ltaboraí - RJ

\

e-mail:

Processo: 0009919-12.201 8.8.1 9.0023
Fls

Processo Eletrõnico

Classe/Assunto Açao,CMI Pública - Dano Ambiental / Responsabilidade Civil

n li=$1E?E.,.,:.

'\
''''\ LiviNesta data. faço os au Ps

Em 13/08/2019

HOMOLOGA

ÜEÜÊX'EH;lT$1i$Ê
Sentença

ii 11111 li
/XPos o trânsito em julgado, dê-se baixa e arqulvem-se.

Sentença registrada eletronicamente.'"''- -''':

Publique-se e intlmem-se.

ltaboraí, 13/08/2019.

Lívia Gagliano Pinto Alberto Mortera - Juiz Titular

Autos recebidos do MM. Dr Juiz

Livra Gagliano Pinto AJberto Morrera
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Ref.: Pasta de Acompanhamento da Ação Civil Pública n' 0099] 9-12.2018.8.19.0023

\. 52.20]8.8.19.0023.
dos processos judiciais

1: : 1;:i áBil11Ç«4ml ;:: i=::-:«:.:.====
0009852-39.8.19.0023

0009919-12.2018.8.]9.0023.
0009897-89.2018.8.19.0023

0009884-

COMPERJ, em 2014 esta Promotoría á '----: ivel de ltaboraí. Neste tema de instalação do
de ltabomí a ACP 00061óa.la lnlH Q av d a)uizaao em face da Petrobras e do Municípioae

Sambaetiba, Alto do Jacu, ltaboraí. Veja se a tabela abaixo

ltabomÍ ACP 0006164-]9,2014.8.19.0023 ein iazao da poluição atmosférica

i:;l;::l:llEíi iii

00099i9-
12.2018.8.1

9.0023

.ajuliiá#élte

licenciamento
seguintes

(i) prometo

sinérgicos, bem coma
medidas mitígatóri

e

.s e

Ilegalidades
ambiental dos
empreendimentos do:

do COMPERJ
UPB

314/09
132/13
161/15
126/13

34/2014

lêCívelde
ltaboraí

26/06/2018 R$

4.000.000.000
00(qual-o
bilhões de
reais)

/ .

cumulativos
suas

;l::''''-;';"::=" : 'Te.:='"--:,
ÜÜ""';;' '=1= '."'::1:E..!S

no erron

[oaos os entra e extramuros

empreendimentos o IC e 2 compõem o
Ilegalidades

e económica.

:iãg!' ': l lêCível de
ltaboraí ambiental do empreendimento

Emissário Terrestre e Submarino do
do

l.ooo.ooo.ooo.
00 (um bilhão
de reais)

R$

26/06/2018

102/201
l

oÕÕiêlZ'
39.8.19.002
3 li Cívelde

R$

500.000.000.0
0.!éZgê/z018 E!!B]H Ç''
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--''b É o breve relato do caso COMPERJ.

Em prosseguimento à atuação do MPRJ no caso

Promotoria, neste ato, de fomta paralela, inicia três frentes de atuação:
COMPERJ, esta

''''\

dísPouíveknos

gira }V
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DE TtrTELA co],ETn,.A,

Pelo exposto, para dar concretude e iniciar os trabalhos nas três frentes
acima mencionadas, à Secretaria para cumprimento das seguintes diligências:

/""\

2) Com auxíHo da Assessoria Jurídica, elaborar planilha contendo o
número de cada MPRJ e cada PA, com seu respectivo objeto;

3)

4)

5)

'aKW - de 8
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18)
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20)
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'+Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LUTEI,A CC)l ETH.' áv v'-'L X JL V fl

acompanhar o cumprimento das obrigações do TAC, na esteira dos itens l e

"'=U'=.=== .==1=::;: ; :: ::L t:::
Itabomí, 03 de gCtRmbro de 201 9.

\~." oJ .q l /
naco(:ü&Ç/\livES Owj$ãs GOMas

Promotor de JuXáça

/
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Ofício 2ê PJTC n' 1677/19 /faóora/1 16 de outubro de 2019
Ref: PA 179/2019 - MPRI 2019.00978793 (Favor mencionar na resposta)

M

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo
Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da

existência do procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 5.3.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o
UPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil
pública ng. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS. no item 5.3.3) Em relação
à condicionante 21, da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)implementar, em
continuidade ao já realizado. o Programa de Monitoramento dos Manguezais,

devendo incluir no monitoramento dos sedimentos os parâmetros coprostranol e
colesterol. no prazo de 500 (quinhentos) dias, contados da homologação do TAC"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8P da Lei 7.347/85 e o
artigo 6a, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem este (1)rgão Ministerial solicitar que, findo o prazo estabelecido na
obrigação), cujo cumprimento ora se fiscaliza, qual seja, de 500(quinhentos) dias
contados da homologação do TAC, seja remetida a esta Promotoria
(preferencialmente já fazendo referência ao presente PA) as informações e

Ministério Público do Estada do Rio de Janeiro
2ã Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo !tãboraí

Edifício Double Place Office, Rua João Caetano, ng 207, salas 606/607.
Centro - ltabaraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefonei j21) 264S-69SO
E-mail: 2pjtc ífaboral@mpr] mp.br

!

MPWJ
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MPWJ /MINISTÉRIO PÚBLICO
DQ ESTADO Do }11o DE JANEli{(:)

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório
Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

GOMES
DEJUSTiÇA

AOSENHORPRESIDENTE
PETROBRAS- PETRÓLEO BRASILEIRO S/A NO RIO DE JANEIRO
Avenida República do Chile, nQ 65, Centro - RJ '
CEP:20031-912 '

!Uinistéfío Público do Estado do Rio de Janeiro
2g Promotoria de Justiça de Tutela CoÊetiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Placa Office, Rua iodo Caêtano, nQ 207, salas 606/607,
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: {21) 264S-6950

E-mai!: 2pjtc itaborai(@mpr] .mp br
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Ofício 2ê PJTC n' 1678/19 /iaóora/1 16 de outubro de 2019
Ref: PA 179/2019 - MPRJ 2019.00978793 (Favor mencionar na resposta)

M

Senhor Secretário

O MINISTÉRIO P(IBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo
Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Sénhorla da

existência do procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 5.3.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil

pública ng. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.3.3) Em relação
à condicionante 21, da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)implementar, em
continuidade ao já realizado, o Programa de Monítoramento dos Manguezais,
devendo incluir no monitoramento dos sedimentos os parâmetros coprostranol e
colesterol, no prazo de 500 (quinhentos) dias, contados da homologação do TAC"

,''''\

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 8e da Lei 7.347/85 e o
artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem este Órgão Ministerial solicitar que, no prazo estabelecido na
obrigação, qual seja, 500 (quinhentos) dias contados da homologação do TAC,

seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo referência ao
presente PA) as informações e documentos
obrigação em tela.

'\

Ministério Público do Estado do Río de Janeiro
2e Promotwia de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo itaboraí

Edifício Double Plane Office, Rua Jaão Caetano, ng 207, salas 606/607.
Centro - ltaboraí, RJ - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (211 2645-695a
E-mai!: 2pitc.itaborai(@mpr] .mp.br
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Do ESTAD(:) [)o }ilQ Dt !ANEEi{(:}

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório
Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

AOSENHORSECRETÁRIO
SECRETARIA DEESTADO DEAMBIENTE
ESTADO DO RIO DEJANEino
Av. Venezuela, 110 - Saúde, Río de Janeiro
CEP:20081-312

N

Ministério Público do Estado do Rio de manei!"o
2e Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí

Edifício Double Plane C)fffce, Rua Joga Caetano, ng 207, saias 606/607.
Centro - ltabaraí, N - Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-6950
E-mail: 2pjtc itaborai@n]pjj.]np br

MPWJ
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Ofício 2õ PITC n' 1679/19 /iaóora4 16 de outubro de 2019.
Ref: PA 179/2019 - MPRI 2019.00978793 (Favor mencionar na resposta)

M

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO P(IBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo
Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da

existência do procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no Item 5.3.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil

pública ng. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.3.3) Em relação
à condicionante 21, da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)implementar, em
continuidade ao já realizado, o Programa de Monitoramento dos Manguezais,

devendo Incluir no monitoramento dos sedimentos os parâmetros coprostranol e
colesterol, no prazo de 500 (quinhentos) dias, contados da homologação do TAC"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.
129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 89 da Lei 7.347/85 e o

artigo 6Q, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem este Órgão Ministerial solicitar que, no prazo estabelecido na

obrigação, qual seja, 500 (quinhentos) dias contados da homologação do TAC,
seja remetida a esta Promotorla (preferencialmente já fazendo referência ao

presente PA) as informações e documentos probatórios do adimplemen)lo da
obrigação em tela.

Ministério Público do Estado do Ri© de Janeiro
22 Promotoría de Justiça de Tutela Coletiva da Núcleo !taboraí

Edifício Double Plane Offíce, Rua irão Caetano, ng 2a7, saias 606/6C)7.
Centro - ltaboraí, Ri - Brasil

CEP 24800-1í3 - Telefone: (21) 264S-6950
E-mail: 2p]tc itaboraí@mpr] .mp br
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MP©J MiNISTÊRIQ PUBLICO
DO EST.ÀDo Do }\iO DE }ANEif{o

Seguem anexas cópias da Portaria de Instauração e do Relatório

Inicial de Investigação para fins de contextualização dos fatos.

SVERASGOMES
PROMOTOR OEJUSTiÇA

AOSR.
PRESIDEN'H DO INEA
Avenida Venezue[a, nQ ].]O, Centro
CEP:20081-312

N

MPR3
IUinístério Público do Estado do Rio de Janeiro

2ê Promotoria de Justiça de Trate a Coletiva do Núcleo itaboraí
Edifício Doubie Peace Offíce, Rua Joga Caetano, ng 207, salas 606/6õ7,

Centro-ltaboraí, RJ- Brasil

CEP 24800-113 - Telefone: (21) 2645-69SO

E-mail: 2pjtc {íaboraí(@mpr].mp br



19/]1/20]9 Email - Cristina Aifradique Etchade - Outlook

re:Reunião 19/11/2019

winderson.procu radoria@guapimirim.Ü.gov.br
Self !8/1]./2019 16:24
Para: Cristina Aifradique Etcharte <cgaifradique@mpd.mp.br>
limo. Sr. Promotor de Justiça da 2' PJTC itaboraí

«, q 1. 1 \* l I'\Dr. Bago Gonçalves Verás Games

Prezado,

Considerando as informações contidas no Ofício 2' PJTC n' 2044/1 9;

Considerando a reunião agendada por esta Procuradoria Municipal e a 2a Promotoria de Tutela Coletiva de ltaboraí, para
tratar de assuntos referente ao TAC 1, onde pretenderíamos tratar dos assuntos pertinentes ao TAC ll no dia 26/11/2019;

Considerando que O TAC 1, deixou de observar os elementos cantantes na condicionantes 2.2 da ALA 01 0/2008 do
lbama/iCMbio, que se encontra insertos na condicionante do FEEMA (INCA) 30 e 30.2 da LP n' FE 013990, cujo seria
parte do Teor da Reunião agendada junto a 2' PJTC ltaboraí.

Considerando impactos causados no Município e sua população, vista nas ACP's ajuizadas pelo MPRJ em desfavor da
Petrobras S/AI

Considerando o canudo no Ofício 2' PJTC n' 2044/1 9 quanto a tratativas para tentar firmar novo acordo em ACP's
informando sobre consenso técnico sobre as cláusulas do TAC li - COMPERJI

Solicitamos que nos seja encaminhada cópia da minuta do TAC il, para que possamos tomar ciência e nos manifestar.
visto que o empreendimento afetará e impactará o Município.

Aproveitamos e confirmámos a presença deita Procuradoria Municipal nas reuniões dós dias 1 9/11/201 9 e 26/11/201 9 as
14 hs. cujo agendamento desta segunda ocorfêu em 13/09/201 9.

Desde já agradecemos

Atenciosamente

Winderson Porto
Subprocurador Municipal
Mat. 99920-1 1

qg 6 '7 ç". .:.}..[! 3

Alcance de data: "Cristina Alfradique Etcharte" <cgalfradique@mpij.mp.br>
Enviado: quinta-feira. 14 de novembro de 2019 14:47
Para: "winderson.procuradoria@guapimirim.rj.gov.br" <winderson.procuradoria@guapimirim.rj.gov.br>
Assunto: Reunião 19/11/2019

Prezados,

Boa tardei De ordem do Excelentíssimo Dr, Tiago Verás, sirvo-me do presente para encaminhar os
ofícios em anexo.
Solicito a gentileza de acusar recebimento.
Muito obrigada !

Atenciosamente,

Cristina Alfradique
2645-6950

https ://outlook.ofnce.com/mail/deeplink?version=2019111101 .04&popoutv2:1 1/2
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]0/12/2019 SEI/ERJ - 2269969 - Ofício - NA

@ r
Govemo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Duvidaria

Of.SMAS/OUV SEI N'72 Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2019

limo. Sr. Promotor
Dr. Trago Gonçalves Verás Gomes
2' Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí
Rua Jogo Caetano, n' 207. sala 606. Centro
ltaboraí/RJ, CEP: 24800-1 13

Referência: Ofícios n' 2' PJTC N' 1665/19(PA IQ7/2019 - MPRJ 201g.00978762); 1666/]g(PA 167/20]9 - MPRJ
:. 9 009'78762L 1668/i9(PA iõS/20i9 - MPRJ 20i9.0097876i); iÓÓ9/i9(PA iõS/20i9 -MPRJ2019.00978761)S ;
ló72/19(PA 170/2019 - MPRJ 2019.00978756); 1674/19(PA 177/2019 - MPRJ 2019.00978799); 1678/]9(PA S
i79/2019 - MP]U 20i9.00978793); 1685/19(PA 188/20i9 - MPRJ 2019.00978818); 1688/19(PA 1 89/20id- MPRf
20]9.009788i6); 1683/19(PA i87/2019 - MPRJ 2019.00978819); 1693/19(PA 190/2019 - MiRJ 20i9.0097Wii1'8
1696/19(PA 190/2019 - MPRJ 2019.00978564); 1700/19(PA 208/2019 - MPRJ 2019.00978582); 1703/19(PA ''T
198/2019 - MPRJ 20] 9.00978707); 1708/19(PA 199/2019 - MPRJ 2019.00978699); 1713/19(PÁ i97/20id - MPR#
20i9.0097s731); i8i3/i9(PA 203/20i9 - MPR.r 20i9.00978638); is37/19(PA 200/20i9 MPRJ 20i9.0097sõ87); g
1866/19 (PA 172/2019 -MPRJ2019.00978813); 1870/19 (PA 213/2019 - MPR.r 2019.00982795). ' ''' ' '' E

Cumprimentando-o cordialmente, em atenção aos tempos dos ofícios em epígraít&
informamos que, considerando o teor das solicitações contidas naquelas correspondências, as respectivas
foram prontamente encaminhadas para o Instituto Estadual do Ambiente -- INCA. o anal. em resnnst.l"'-" v -'o"'uv '.'olauuai uu /'\nlulçuLÇ -- n'qEA, o qiiai, em real)testa.

informou que foi solicitada dilação de prazo a esse i. F'czrgzzer para apresentação 'das infomlações
solicitadas, não havendo resposta daquele Órgão à demanda ministerial até o presente momento.

Senhor Promotor,

cordialmente. atenção aos termos dos

Em razão disso, solicitamos dilação de prazo para apresentação
desse órgão, nos comprometendo desde já a, assim que obtivermos
las imediatamente.

de resposta aos ofícios
resposta, encaminhá-

Sem mais no momento, colocamo-nos à disposição para quaisquer outros esclarecimentos
que se façam necessários, aproveitando o ensejo para renovar nossos protestos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente

Cláudia Estellita
Ouvidora

ID Funcional 5097710-5

Documento assinado eletronicamente por Cláudia Estellíta, Ouvidora, em ]O/12/2019, às].6:42.
conforme horário oficial de Brasílla, com fundamento nos art. 21P e 22e do DeClele.-ng.-46:Z3Q,.de..9
de..agQâEO..ds..2Q],9. '



40/12/2019 SÉI/ERJ - 2269969 - Ofício - NA

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

o código CRC C456EE72

/004721/2019

Avenida Venezuela,, n' 1 10 - Bairro Saúde, Rio de Janeiro/RJ, CEP 2008 1-3 12
Telefone: - http://www.ri .gov.bí/web/sea

SEI ng 2269969
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sustentabilidade

Instituto Estadual do Ambiente
Ouvidoríã

OF INEA/OUVIR) n' clgG -#'4 /19 Rio de Janeiro, :ilÊ) de Gll:;%,V"n bt' de 2019. W

R
b

g

g
Ê
&

limo. Senhor
Dr. Trago Gonçalves Peras Gostes
Plomoto} cie Justiça
2" PromoíoT'iclde .Justiça de Tttíela Coletiva do Núcleo Itàbol'aí
Rtlct Liajatle Carvalho da S.ilvcl, Lote B, Qtladl'a 22, Suta 105, Nancilândict
CEP: 24800-000

ITãboraí/'RJ.

.''''''\.'-

Senhor Promotor

Cumprimentando-o cordialmêDte, e em atenção aos ofícios em epígrafe, referentes

ao citados procedimentos, instaurado.s para apurar o cumprimento de obrigação contida em

diversos itens do Termo de Ajustamento de Conduta, pactuado entre esse i. .Pa/-gz/er, a

PETROBRAS, este INCA e o Estado do Rio,de Janeiro, nos autos da Ação Civil Pública nó

0009919-] 2.20:1 8.8.19.0023? foi solicitado o ehcaminliaúento de informações e documentos

?y9a??; i;! $'!.é= Üli..,. IÇl-e$:@ÊiW
Ávénida Jenezueia. llC -- Saúde -- RiodeJanero -- Ri CEp:20Q8]-312 =el (21) 2334-5975
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decretar.ia de Estado do Ambiente e Suster\tabilidade
ihÉtitütóE$tad:tiàl;dó.ãhbtêhté:: : ;: ::,:l: : : ; :

oúv:idó:f iá

probatórios do adimÕlemento das obrigações descritas no .indigitado procedimento, tendo sido

concedidos variados prazos, em sua maioria, :contados .a partir da homologação ido TAC,

locorridà no dia 13/08./2019, e:com o mesmo prazo de resposta do concedido- no próprio ajuste,

pêraaténdimentodaobrigação. : .

; Neste sentido, após ó recebimento da demanda em questão, :que perfaz o volume

de 34 ofícios, endereçados a est.e iNcA e a Secretaria de Estado do /Ünbiente e
fuste.ntabilidade -: SEAS, e . em que pese a s:olÍcitaÇão, ém alguns deles, encontrar-se

duplicada entre este INEA e a SMAS, informados :que o. acompanhamento dessas requisições

envolve: mais :de um setgr de cada instituição, abçitura dé processos 4dmiDiitrativos de

acolnpanhamelito, de : cada: procedimento ;dê.sagrado, registro .em planilha dõ conteúdo,

lstitui instrumen:to complexatramitação interna; sem embargo de que o TAC em questão. có '

is .obrigações nêle pactuadas, coh escopos bemde. ser contlol-ado, :eM razão das inúmer '

djstjótos
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Assim .sendo, ; sem embargo da grande .demanda deste órgão ambiental, e os

esforços énvidados no g;entido de harJrnohízar as atribuições institucionais com õ atendimento:

tempéstlvo às requisições fomluladas por esse i.: ;'a/'gue7, éom :todas as vénias devidas, viiBos

rogar a V $a. l;e digne ;determinar di14ção dê .prazo por mais 60,l(sessenta) dias, para cada
prazo concedido, . objetivàhdó o : cümpriménto de .cad:a uma :das requisições óriuhdos nos

ofícios supracitadas, a contar .da::.data: do . presente. oüció, tendo ém. vista que ;inúmeras:

demandas tiveram o prazo iniciado a contar..da data da.:hoúoiogãçãa; do ajuste,. qual séjã, no

. } Instituto cóm o prazo pa:radia 13/08/2019, tendo sido, em razão 'disso, .protõ:coladas nêsf

atendam.enÍO já üçpirado.

...''''''x'.

Adeúqis, verifica:se quê todas as réquisiçõég, .até o: momento protocóladag neste

INEA, quç perfazem a. quantia de 103 ofícios, dizem..respeito ao Mesmo TAC, em suá

maioria,. inclusive, com relação à sua Cláusula.Segunda, tendo gidó deflagradas pór esse i.

/'cz/'gz?er um l)rõcedíhento administrativo para cada unia, fato este lquç gerou uin: çónsiderável

Íaeã+i'; :ãÜil! áp.gÜ: ÜÜ.: @gl #Ú $
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Secretaria de Estado do Ambiente e Sugtenta6ilidade
Ih5titutó Eitaduál dó AMb:iéfité

OtiVidóriã

impacto nos .procedimentos internos dêste órgão de cadastro ê encaminhamento de cada

demanda para. õ sctor competente, qual seja, ao Coordenador do indigitado ajuste.

Asse:m sendo, considerando a exteiíga' demanda proveniente deoutras promotorias,

no âmbito federal e estadual, tendo ém vista o pgrüanenle interesse público deste Instituto em

atender. tempest.ivamente e. a contento, todas: aÉ requisições Ministeriais formuladas, dentro

dos limites dã razoabilidade, e éom o:bservância ao .princípio da eficiências.insculpido no art.

37 dã Constituição Federal, vimos: rogar a :V.Sa.., coH t(idas ás vénias devidas, a incorporação

de tochas as demandas em uin único procedimento, objetiÜando, dessa *fórma, o atendimento

com êxito e celeridade de todos os questionamentos.. r .

Diante .do 'exposto, :e sem

elevada éstil-na e. consideração.
lto, renóVaüos os protestos de

{.
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Promoção em separado, impressa eln . a.:i.. lauda (s).

ltaboraí, .ílí / 01/2020

GO GONÇALVES VERÁS GOMES
Progidfiii:ãlKJ ustiça / Mat. 3226
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2e PROIMOTOR:/\ {)E jU$TêÇÃ !)E Ty?ELÃ COLETÊVÂ
WÜ(LEa $TAgüRAÍ

Ref.: Procedimento Administrativo n'. 179/20] 9 (MPRJ n. 2019.00978793)

PROMOÇÃO

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral
cumprimento das diligências especificadas abaixo:

1- Deíiro o pedido de dilação de prazo de í
(sessenta) dias. Oficie-se em resposta;

2- Após a obtenção de resposta e/ou decurso do prazo concedido, abra-se
imediatamente nova vista.

ltt$o1l4 15 de Jblneiro de 2020.

GOGON(.ALVES
Promotor de

l 42 e Hs 44/46 por mais de 60

/
/ P

\

TIA

Autos de;ouvidos do Gabinete do Proiiiotot e recebidos nesta
Secretaria üa presente dará.

Itabotaí,'$êZÇ11l4Z=;4{1,
m

ble Pia
Ê4$aÍsté!"Ío ?'êbêêco d

2490Ü-3.'Ê3 -$.g.

a g$taêo da 8}ad
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Ofício 2e PJTC n' 207/2020 . /faóona/1 24 de janeiro de 2020.
Ref PA 179/2019 - MPRJ 20].9.00978793 (Favor mencionar na resposta)

. .'igiggü!
;?- .. à

Senhor Presidente

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo

Promotor de Justiça que a este subscreve, vem comunicar Vossa Senhoria da
existência do procedimento em referência que visa a apurar o cumprimento da
obrigação contida no item 5.3.3 da cláusula segunda do TAC pactuado entre o
MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do Rio de Janeiro nos autos da ação civil

pública n9. 0009919-12.2018.8.19.0023. A PETROBRAS, no item 5.3.3) Em relação
à condicionante 21, da cláusula segunda, obrigou-se a "(...)implementar, em
continuidade ao já realizado, o Programa de Monitoramento dos Manguezais,

devendo incluir no monitoramento dos sedimentos os parâmetros coprostranol e
colesterol. no prazo de 500 (quinhentos) dias, contados da homologação do TAC"

Outrossim, no uso de suas atribuições legais que Ihe confere o art.

129, inciso 111 da Constituição Federal, bem como o artigo 89 da Lei 7.347/85 e o

artigo 6e, l, "b", da Lei 8.625/93, além do artigo 35, da Lei Complementar
106/2003, vem este Órgão Ministerial acusar o recebimento do Ofício INEA/OUV n.

2614/19, deferindo por mais 60(sessenta) dias o pedido de dilação de prazo

Seguem anexas

Inicial de Investigação, de fls

contextualização dos fatos.

' \

TRAGO
PROMETOR DE

AOSR.
PRESIDENTE DOINEA
Avenida Venezuela. ne 110, Centro - RJ
CEP:20081-312

!14ylWÜIWl$ÜÜlilÊ»WRliUlmWWlHUMMRUiWRFHIMf#S BRWFU:f kW#9yUH

EVtinistério Público do Estado do Rio de Janeiro
2e Promotoria de .justiça de Tutela CoÍetiva do Núcleo ltabora{

Edifício Double Peace Qffice. Rua Jogo Caetano, ng 207, salas $0$/607.
Centro - lt:aboraí, RJ - E3rasil

CEP 24800- 113 - Telefone: {21} 264S-õ950
{:-Hall: 2p.i-tc .ifaborüi l lplj .}np.br
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Promoção em separado, impressa çm ..Qj2c.. cauda (s)
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itaboraí,Jg/=ib /2020.

TIAGO GóNÇAÇVES VERÁS GOLES
Promotor de Justiça / Mat. 322q
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PRON{OCÃO DÉ FRORROGACÃO NA TK W }7'AÇ.4.Q PE

PROeEDi$ÍENTO ABNÍãNÊ$TRAT&\'O

Trata-sc de pioccdinlcnto instrui'ado pala apurei o cui)lpiiil)culto da obrigação cnnlida no hein 5.3.3
cia cláusula segunda do T.'\C pactuado entre o N/ÍPR.l. a PETRoBR,\S- n INE.'\ e o Estado do Rin de .íane]to nos ou]ns
da anão ci il púl)liga n'. 0009919-12.2018.8.19.0023. .A PETROBRAS- no irei l 5.3.3) Lm iclaçfto k cnndiciotltiiltc 21
;\a c\ausu\'a sen.wnçXa. obrtgç3tx-se a í.. }lrjlplemenlal. elu cnlatirutidacle oo lá icoli:ado. o Ptogtcltitu ([c l\.ií,}l]!olullt8}1fn
dos X; a qt ezclls, devem(ío {nctttlt' no inotzttolat e ío dos sedíilteia:os os pa:'a]rleít'os copa'ost! aipo e cole'suei'{)i. i](} í)}'cL:o

d 5ÍlÇI rquinhentos? dicas. cotltcldos da flolllrllogação clo 1'.4(.

Portaria de insEauraçÊío de P.A à 11. U2. estando o relatório de it vestigação às lls. 02-\ 04. iilsLluído
de fls. 05,'37

Os ofTcíos prelitninates foram e\pedidos às lls. 38.'40

Oficio dn INE.a às fls. 44.'46. solicitando dilação de prazo poi !Dais ÓO iscsscHL i) tias

CONSIDERANDO que a presente in\ estimação .iá rramita há mais dc um ano

CONSil)ERANI)O que a Resolução GI'G.l n. 2.227.''18. em seu arl. 25 dispõe que: "0 //?qi/é///o
civil de\*ei'Ct sei concluído rto l)ia=o de unt ÍÍ} il unto. [!ue po lerá ser prorrogado (!! antas vezes .forem necess(irias. c!
cada decisão rqtte deles'mitlat a t'eali=açào OL! cnllc fusão de diiigêtlcins inlplescipldiveis popa u itaie\iigaçElo sex)do
zero qwe .4rlLtaLtnente. o tl ettlbt'o dn \litlistélir} PI'tt)íicí) data ciêrtcici ao (:o lsclhí) Stlpel-ior dn Xlilnl\léi io Pílbllco
]os ilaqutélitos qLte se encclnlient eln tlallütação llá tnuis de 12 rclo=e.i lilases í...,l . nas le mos üç] Xna âg 'at üxn.ca

CONSIDERANI)O quc o art. 9". da Resolução n. 23 de 2007. do Conselllo Nacional do blinístério
?(lh'\\ca está)e\ece que " O irWuériío civil de\:eiá se} ct)ttclttído tlo pta:n de Íll fuln} a.}lo. pl'orrogttvel pelo mtesttlt}
praz.o e tlüantns vezes .forem ttecess(Irias. pnl' deck\ãí) Tulldailletltada de seu Pi esidei ue. à x:i\tu. cla itlll)} escitlclih 11idade
cJa enli:açào nLI cortclusào de diligências. dando se ciência uu ( ottselllo Sul)etio} cio \'íittisiél-io I'tlhlico. ?i ( úlncli'LI
cle (..ootdenação e l?e\ilsão ou a Ptoctnadoiic! Fedeiul dos [)lícitos do ( ic]adüo

O Promotor dc .Justiça Titular dc\le órgão de execução. que oia píesicle o pi'occdilnento cm
retêrência. resolve PRORROGAR fblmalincnLe a u'amitação deste inquétiro civ]]: tendo cm \ isca a ncccssída(]e dc
re:tlizaçào e conclusão de diligências imprescindí\eis l)ata a in\esiigação e fbrmaçào adequada e ILtndamenLada dc
op/n/r/: as quais estão espcci facadas abaixo.

Diante do cxposio- à Secretas'ia. para eleLix o e integral cunaprimcnto das seguintes diligêrlcias

! Junte-se o alteia expedido ci] abril ao egrégio Conselho Superior do Ministério I'úhlico.
para ciência. na fbnlla do art. 9'. da Resolução n. 23.2007. do CNb'íP- ãrl. 25. da Rcsnltição
GPG.1 ]].' 2.227'2018 e &i1. 61. l4'- tJo Rcgiillento Interno do CSMP.'T{.l:

It'} 111ili'iii li) lí:': Ê'Ji:i!{.' üt

y lâÊéíê ?i3bÊÉm $ iilfí d€1d€1gü Ê: .ianelrn
H j ] ,i('jê;!!'} {l: ;'-ii: ::i.';] :-!{.'.í-, !''!ç .2{.)'? ; s;'i i:!i::; {i;<1'i(;/{B111"i:
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2
Aguarde-se o decurso do prazo de 500 (quinhenrosl dias. corltados da homologação do TAC
esíabele'círio iTa ohTigação do item 5.3.3 da cláusula segunda do TAC:

3. Obterlção de resposta e.'ou decurso do prazo concedido. abra-se imediatamente no\a vista

ítabo!'aí. !5 de ouEubl'o de 2020

assinado eielf'onicafnente
TRAGO GONÇAL\'E$ VERÁS GAMES

F'romoeor de JwseÊça

TRAGO
GONCALVES
VERÁS

Assinado de forma
digital por TRAGO
GONCALVESVERAS
COMES:089'1 3853710
Dadas:2020.10.19
08:55:48-03'00:

C;ODES:089] 385
37]0

Autos dwolvidós do Gabinete do ,Promotor e recebidos ne
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Ofício 2a PJTC n' 812/2020 Jlaóoraí, 27 de abril de 2019.
Ref: Relação de Inquéritos Civis que tramitam há mais de um ano na 2a
Promotoria de Justiça do Núcleo ltaboraí

Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral,

Cumprimentando-o, valho-me do presente para remeter ao
Conselho Superior do Ministério Público a relação de todos os procedimentos que
tramitam nesta 2a Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo ltaboraí há mais de
um ano, 331 (trezentos e trinta e um) feitos, conforme planilha em anexo, em atenção ao

art. 9o, da Resolução no 23/2007. do CNMP, art. 25, da Resolução GPGJ no 1769/12 e
art. 61, $4o, do Regimento Interno desse CSMP/RJ.

Ressalta-se que todos os procedimentos em anexo estão
aguardando resultado de diligências imprescindíveis para a conclusão das investigações.

Tais diligências estão devidamente especificadas na última promoção lançada em cada
procedimento, que pode ser consultada pelo sistema MGP

Ao ensejo renovo protestos de elevada estima e distinta
consideração, colocando-me à disposição para eventuais esclarecimentos

complementares, caso necessário.

''\

rassínado eietronícamenteJ

TRAGO GONÇALVES VERÁS GOMOS

PROMOTORDEJUSTIÇA
TIAGO GONCALVES l .' Asse«ado de fo,ma digital oo.

;;::. TRAGO GONCALVES veRÁS
A n VERÁS :::: ":-8=1ll;g;=;g.=

' ''' COMES:0891 38537.3 0 0adÕi:2020.M.28 11:S7:3C -03'00'

EXMO.SR.
DR.]OSÉEDUARDO CIOTQLAGUSSEM
PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MXNISTERIO PUBLICO
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO
DEIANEXRO
Av. Marechal Câmara, no 370 - Centro - Rio de Janeiro - RJ
CEP: 20020-080

M:nlsté?ie Püb$ico do Estado do Rio de manei!"o
2ê p'romctorla de Justiça Coletíva Núcleo Êtabofai

Edifício Double Piam:e Qffice. Rua .!aão Caetano, rlg 207; saias 60$/{307.
Ceíltic} - ltaboraí, RJ - Bt-asll

CEP 2480D 113 Teleforle: {21} Zõ45 .695tn

IE-mail: 2p.lic.ilzbora!(@l:itlpq-1}3p.br
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Ref.: E-mail da Águas do Rio solicitando cópias dos Processos Administrativos - TAC 
COMPERJ I E II 
 
 

PROMOÇÃO  
 
 

Diante do que consta nos autos, à Secretaria, para efetivo e integral 
cumprimento das diligências especificadas abaixo: 

 
 

1. Juntar cópia da presente promoção e do e-mail em anexo aos 
Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II;  
 

2. Defiro o pedido de cópia integral dos Procedimentos Administrativos do 
TAC COMPERJ I E II, com exceção dos procedimentos que forem 
sigilosos, com as cautelas de estilo; 
 

3. Não incidirá a cobrança pelo fornecimento de cópias digitais de 
documentos, processos ou procedimentos quando eles já estiverem em 
suporte digital e quando a entrega do material solicitado puder ser 
realizada por correio eletrônico ou por mera gravação no dispositivo de 
armazenamento disponibilizado pelo solicitante, conforme art. 5º, § 3º da 
Resolução GPGJ nº 2365/2020. Proceda-se a entrega virtual integral do 
Procedimentos Administrativos do TAC COMPERJ I E II, com exceção 
dos procedimentos que forem sigilosos, digitalizado, conforme 
solicitado. 

 
Itaboraí, 15 de setembro de 2023. 

 

(assinado eletronicamente) 
TIAGO GONÇALVES VERAS GOMES 

Promotor de Justiça 
 

 

TIAGO GONCALVES 
VERAS 
GOMES:08913853710

Assinado de forma digital por 
TIAGO GONCALVES VERAS 
GOMES:08913853710 
Dados: 2023.09.15 17:49:15 
-03'00'
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